
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 35, 22/9/2022

Acordo de empresa entre a T.S.T. - Transportes 
Sul do Tejo, SA e a FECTRANS/STRUP

Acordo assinado aos 9 dias do mês de junho de 2022, 
na sede da T.S.T. - Transportes Sul do Tejo, SA, sita na Rua 
Marcos de Portugal, Laranjeiro, 2810-260 Almada.

CAPÍTULO I

Âmbito, vigência e revisão

Cláusula 1.ª

Âmbito

1- A presente regulamentação coletiva de trabalho, adiante 

designada por AE ou acordo de empresa, aplica-se em todo 
o território nacional e obriga, por um lado, a empresa T.S.T.
- Transportes Sul do Tejo, SA, e, por outro, os trabalhadores 
ao seu serviço representados pelas associações sindicais ou-
torgantes.

2- A empresa T.S.T. - Transportes Sul do Tejo, SA integra 
o setor de atividade de transporte público rodoviário de pas-
sageiros.

3- Este AE abrange um empregador e, potencialmente, 
cerca de 1100 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

(Vigência)

1- Este AE entra em vigor 5 dias após a sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

2- O período de vigência será de 60 meses, renovando-se 
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sucessivamente por igual período, sem prejuízo do disposto 
no número seguinte.

3- Quanto à tabela salarial e às cláusulas de expressão pe-
cuniária, o seu período de vigência será de 12 meses, nos 
termos do número seguinte.

4- A tabela salarial e as cláusulas de expressão pecuniária 
têm eficácia a partir de 1 de janeiro de cada ano.

Cláusula 3.ª

(Tempo e forma da denúncia e da revisão)

1- A denúncia ou revisão do AE far-se-á por escrito, com 
uma antecedência mínima de 60 dias em relação ao termo de 
cada período de vigência.

2- A denúncia será acompanhada de uma proposta nego-
cial global escrita, enquanto a revisão será acompanhada de 
uma proposta negocial parcial escrita.

3- A resposta à proposta negocial do AE deverá ser feita, 
por escrito, até trinta dias após a apresentação da proposta e 
deve exprimir uma posição relativa a todas as cláusulas pro-
postas, aceitando, recusando ou contrapropondo.

4- As negociações iniciam-se 30 dias após a receção da 
contraproposta.

CAPÍTULO II

Admissão e carreira profissional

Cláusula 4.ª

(Condições de admissão)

1- Só poderão ser admitidos ao serviço da empresa os tra-
balhadores que satisfaçam as seguintes condições:

a) Tenham a idade mínima estabelecida por lei, para a ca-
tegoria a que se candidatam;

b) Possuam as habilitações legalmente estabelecidas e car-
teira profissional quando tal seja obrigatório; 

c) Possuam capacidade física para o exercício das funções 
a que se candidatam.

2- Para o preenchimento de lugares na empresa, através de 
novas admissões ou por promoção, o trabalhador ou o can-
didato a emprego tem direito a igualdade de oportunidades e 
de tratamento, nos termos legalmente previstos.

Cláusula 5.ª

(Preenchimento de vagas)

1- O preenchimento de vagas far-se-á preferencialmente 
por recurso aos trabalhadores do quadro da empresa.

2- Os trabalhadores que exerçam funções correspondentes 
às categorias profissionais a que se candidatam e que disso 
possam fazer prova, poderão ser dispensados dos requisitos 
estabelecidos quanto às habilitações literárias.

3- Poderão ainda ser dispensados das habilitações reque-
ridas na cláusula 4.ª, mediante formação ou provas profis-
sionais, os trabalhadores que sejam objeto de reconversão 
profissional.

Cláusula 6.ª

(Duração do período experimental)

1- No contrato de trabalho sem termo, o período experi-
mental tem a seguinte duração:

a) 60 dias para a generalidade dos trabalhadores;
b) 180 dias para os trabalhadores que:
i) Exerçam cargos de complexidade técnica, elevado grau 

de responsabilidade ou que pressuponham uma especial qua-
lificação, designadamente os trabalhadores que exercem as 
funções correspondentes à categoria profissional de motoris-
ta de serviços públicos;

ii) Desempenhem funções de confiança;
iii) Estejam à procura de primeiro emprego ou sejam de-

sempregados de longa duração;
c) 240 dias para trabalhador que exerça cargo de direção 

ou quadro superior.
2- No contrato de trabalho a termo, o período experimental 

tem a seguinte duração:
a) 30 dias em caso de contrato com duração igual ou supe-

rior a seis meses;
b) 15 dias em caso de contrato a termo certo com duração 

inferior a seis meses ou de contrato a termo incerto cuja du-
ração previsível não ultrapasse aquele limite.

3- A duração do período experimental pode ser reduzida 
por acordo escrito entre partes.

4- Para o pessoal de movimento os contratos de trabalho a 
termo certo não devem ter duração superior a 12 meses após 
a formação.

5- A antiguidade do trabalhador conta-se desde o início do 
período experimental.

Cláusula 7.ª

(Categorias profissionais)

1- Os trabalhadores abrangidos por este AE serão classifi-
cados de harmonia com as suas funções, em conformidade 
com as categorias profissionais constantes do anexo I.

2- É vedado à empresa atribuir aos trabalhadores catego-
rias diferentes das previstas neste AE, salvo se daí resultar 
benefício para o trabalhador. Em todos os documentos que 
sejam elaborados por força dos preceitos regulamentares das 
relações do trabalho, deve a empresa utilizar a mesma desig-
nação na classificação profissional.

3- Sempre que perante a dispersão regular das funções de 
um profissional existam dúvidas sobre a categoria a atribuir-
-lhe, optar-se-á por aquela a que corresponda a retribuição 
mais elevada.

Cláusula 8.ª

(Quadros de pessoal)

1- A empresa obriga-se a organizar e a publicitar, nos ter-
mos legais, o quadro do seu pessoal.

2- Caso o trabalhador solicite à empresa que proceda à 
cobrança e entrega das respetivas quotas sindicais, a empre-
sa enviará às respetivas associações sindicais, até dia 10 de 
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cada mês, os mapas de quotização, acompanhados da quantia 
destinada ao pagamento das quotas.

3- Os mapas obtidos por meios informáticos poderão subs-
tituir os mapas das respetivas associações sindicais desde 
que contenham os elementos necessários.

Cláusula 9.ª

(Regulamentação do quadro)

As funções, categorias profissionais e carreiras, es-
tão definidos no sistema de gestão de carreiras da T.S.T. - 
Transportes Sul do Tejo, SA - Anexo II.

Cláusula 10.ª

(Acesso)

O acesso a novas funções, bem como a progressão de 
categorias, estão definidos no sistema de gestão de carreiras 
da T.S.T. - Transportes Sul do Tejo, SA - Anexo II.

Cláusula 11.ª

(Contratos a termo)

1- É permitida a celebração de contratos a termo para a 
satisfação de necessidades temporárias.

2- Considera-se, para efeitos do número anterior, necessi-
dade temporária da empresa: 

a) Substituição temporária de trabalhador ausente, em si-
tuação de licença sem retribuição ou que, por qualquer razão, 
se encontre impedido de prestar serviço ou em relação ao 
qual esteja pendente em juízo ação de apreciação da licitude 
do despedimento;

b) Acréscimo temporário ou excecional da atividade da 
empresa;

c) Atividades sazonais ou cujo ciclo anual apresente irre-
gularidades decorrentes da natureza estrutural do respetivo 
mercado;

d) Execução de uma tarefa ocasional ou serviço determi-
nado precisamente definido e não duradouro;

e) Lançamento de uma atividade de duração incerta, bem 
como o início de laboração de uma empresa ou estabeleci-
mento;

f) Execução, direção e fiscalização de trabalhos de cons-
trução civil, obras públicas, montagens e reparações indus-
triais, incluindo os respetivos projetos e outras atividades 
complementares de controle e acompanhamento, bem como 
outros trabalhos de análoga natureza e temporalidade, tanto 
em regime de empreitada como de administração direta;

g) Desenvolvimento de obra, projeto ou outra atividade 
definida e temporária, incluindo conceção, investigação, di-
reção e fiscalização, não inseridos na atividade corrente da 
entidade empregadora;

h) Contratação de desempregados de muito longa duração 
ou noutras situações previstas em legislação especial de po-
lítica de emprego.

3- Os contratos a termo certo não podem ter duração supe-
rior a doze meses, após formação, quando necessária.

4- O trabalhador contratado a termo fica sujeito ao regime 
estabelecido neste AE para os contratos sem termo, em tudo 
aquilo que lhe for aplicável.

5- Sem prejuízo de outras exigências legais, os contratos a 
termo deverão constar de documento escrito e assinado pe-
las duas partes interessadas, sob pena de serem considerados 
sem termo para todos os efeitos legais.

Cláusula 12.ª

(Admissão para efeitos de substituição)

1- A admissão de qualquer trabalhador para efeitos de 
substituição temporária entende-se sempre feita a termo, 
desde que esta circunstância e o nome do trabalhador a subs-
tituir constem de documento escrito e assinado pelo traba-
lhador.

2- O trabalhador admitido nas condições previstas no nú-
mero 1 pode denunciar o contrato de trabalho, independente-
mente de justa causa, mediante comunicação ao empregador 
com a antecedência mínima de oito dias.

3- Se o trabalhador admitido nestas condições permanecer 
em atividade após o termo do contrato ou da prorrogação ou, 
tratando-se de contrato a termo incerto, permanecer em ati-
vidade após a data de caducidade indicada na comunicação 
do empregador ou, na falta desta, decorridos 15 dias após a 
verificação do termo, o contrato converte-se em contrato de 
trabalho sem termo, contando-se a antiguidade desde o início 
da prestação de trabalho. 

4- O trabalhador admitido ao abrigo do número 1 desta 
cláusula, tem direito, nos termos da lei, aos proporcionais da 
retribuição de férias, subsídio de férias e de Natal, tendo em 
conta o tempo de serviço prestado.

CAPÍTULO III

Direitos e deveres das partes

Cláusula 13.ª

(Deveres da empresa)

São deveres da empresa:
a) Cumprir rigorosamente as disposições do presente AE, 

bem como prestar às associações sindicais outorgantes, ou 
aos trabalhadores, nestes filiados, nos termos da lei e deste 
AE, todas as informações e esclarecimentos que estes solici-
tem quanto ao seu cumprimento;

b) Passar certificados de comportamento e competência 
profissional aos seus trabalhadores, quando por estes soli-
citados;

c) Nos termos e dentro dos limites legais, facilitar a missão 
dos trabalhadores que façam parte das comissões de traba-
lhadores, sindicais ou intersindicais e prestar-lhes todos os 
esclarecimentos por estes solicitados;

d) Exigir a cada trabalhador apenas o trabalho compatível 
com a respetiva categoria;

e) Não deslocar qualquer trabalhador para serviços que 
não sejam exclusivamente os da sua profissão ou não este-
jam de acordo com o seu nível hierárquico, salvo os casos 
previstos na lei e no presente AE;

f) Proporcionar boas condições de trabalho, tanto do ponto 
de vista físico como moral;
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g) Celebrar contrato de seguro de acidente de trabalho para 
todos os trabalhadores, no país e no estrangeiro, de acordo 
com a retribuição auferida. O contrato de seguro abrangerá o 
trabalhador durante o período de trabalho e nas deslocações 
de ida e regresso do trabalho;

h) Proporcionar aos trabalhadores a necessária formação, 
atualização e aperfeiçoamento profissionais e facilitar horá-
rios aos trabalhadores-estudantes;

i) Dispensar os trabalhadores pelo tempo necessário ao 
exercício das funções sindicais e funções em organismos do 
Estado, assistência social ou outros a ela inerentes, nos ter-
mos previstos no Código de Trabalho aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro; 

j) Facilitar todo o tempo necessário aos trabalhadores que 
desempenhem serviço como bombeiros voluntários, em caso 
de emergência, nos termos previstos no Código de Trabalho 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro;

k) Facultar ao trabalhador, quando ele o solicite por es-
crito, a consulta do seu processo individual, do qual devem 
constar, para além de outros elementos, a categoria profissio-
nal e acessos, retribuições auferidas, faltas dadas ao trabalho 
e sua natureza, períodos de férias gozadas, sanções discipli-
nares aplicadas e louvores atribuídos;

l) Garantir aos trabalhadores com horário fixo que tenham, 
que iniciar ou terminar o serviço fora do horário de trabalho 
habitualmente praticado, as condições necessárias, em maté-
ria de deslocação, que lhes permitam o cumprimento desses 
horários;

m) Garantir aos trabalhadores do horário móvel transporte 
de e para o local de trabalho, sempre que o serviço se inicie 
ou termine fora dos horários normais dos transportes públi-
cos, salvo os casos em que os trabalhadores se encontrem 
deslocados;

n) Quando utilizado, assinar, na semana imediatamente 
posterior àquela a que disserem respeito, os resumos sema-
nais dos livretes individuais de controlo do horário de tra-
balho, ou o seu substituto digital/informático, sob pena de 
se presumir efetuado o trabalho suplementar nele registado;

o) Adquirir o livrete individual de controlo e fornecê-lo ao 
trabalhador, quando aplicável;

p) Proporcionar aos trabalhadores, nas instalações da em-
presa, local apropriado para tomarem as suas refeições, des-
de que não exista refeitório;

q) Entregar aos trabalhadores que efetuam cobranças em 
movimento, aquando da sua admissão, a quantia de cin-
quenta euros, para efeito de poder entregar aos utentes os 
necessários trocos, decorrentes da venda de títulos de trans-
porte. Esta quantia é, obrigatoriamente, objeto de restituição 
aquando da cessação do contrato de trabalho ou em caso da 
sua suspensão por período igual ou superior a trinta dias, po-
dendo nesses casos a empresa descontar esse valor dos cré-
ditos salariais a pagar a esses trabalhadores.

Cláusula 14.ª

(Deveres dos trabalhadores)

São deveres dos trabalhadores:
a) Comparecer ao serviço com pontualidade e assiduidade;
b) Cumprir com zelo e diligência o trabalho que lhes esteja 

confiado dentro do exercício da sua atividade profissional, de 
acordo com o presente AE, respeitando para tal a estrutura 
hierárquica internamente definida; 

c) Acompanhar com interesse a aprendizagem dos traba-
lhadores que ingressam na profissão;

d) Executar empenhadamente e com espírito de camarada-
gem as funções de chefia que exerça;

e) Respeitar e tratar o empregador, os superiores hierárqui-
cos, os companheiros de trabalho e as pessoas que se relacio-
nem com a empresa com urbanidade e probidade;

f) Informar com verdade, isenção e espírito de justiça a 
respeito dos seus subordinados ou sobre quaisquer factos de 
serviço que lhe sejam solicitados pela empresa, desde que no 
âmbito da sua definição de funções;

g) Velar pela conservação e pela boa utilização dos bens 
relacionados com o seu trabalho, que lhes sejam confiados 
pela empresa, bem como da documentação com eles rela-
cionada;

h) Comunicar aos seus superiores hierárquicos todas as 
situações de que tenha conhecimento que afetem significa-
tivamente as condições em que a empresa deve fornecer ao 
público o serviço que se obriga a prestar ou a sua produtivi-
dade; 

i) Velar pela conservação e boa utilização dos equipamen-
tos e instalações da empresa; 

j) Não divulgar informações referentes à organização, 
métodos de produção e trabalho e negócios da empresa;

k) Prestar, regular e pontualmente, de acordo com as re-
gras do serviço, contas das importâncias de cuja cobrança 
forem incumbidos ou que estejam confiadas à sua guarda;

l) Cessando o contrato de trabalho, os créditos dos traba-
lhadores emergentes de contrato de trabalho, da sua violação 
ou cessação serão pagos pela empresa contra a devolução 
dos instrumentos de trabalho e quaisquer outros objetos e 
documentos pertencentes a esta última, designadamente o 
fardamento e o cartão de identificação emitido pela empresa.

m) Participar por escrito, pontualmente, os acidentes 
ocorridos em serviço e prestar os esclarecimentos necessá-
rios para a descrição detalhada do acidente;

n) Não negociar por conta própria ou alheia em concor-
rência com a empresa; 

o) Cumprir todas as demais obrigações emergentes do 
contrato de trabalho, das normas que o regem e dos regu-
lamentos internos ou ordens de serviço que não sejam con-
trárias às disposições do presente AE e aos seus direitos e 
garantias;
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p) Efetuar a entrega das folhas de registo dos aparelhos 
tacógrafos, bem como efetuar a descarga do cartão de tacó-
grafo digital, de acordo com o legalmente definido;

q) Abster-se de praticar quaisquer atos, dentro e fora da 
empresa, e incluindo nas redes sociais, que ponham em cau-
sa o bom nome da entidade empregadora.

Cláusula 15.ª

(Garantias dos trabalhadores)

É vedado à empresa:
a) Despedir o trabalhador sem justa causa;
b) Opor-se, por qualquer forma, a que o trabalhador exer-

ça os seus direitos, bem como aplicar-lhe sanções por causa 
desse exercício;

c) Exercer pressão sobre o trabalhador para que atue no 
sentido de influir desfavoravelmente nas condições de traba-
lho dele e/ou dos seus companheiros;

d) Diminuir-lhe a retribuição, salvo nos casos previstos na 
lei ou neste AE;

e) Baixar-lhe a categoria, salvo nos casos previstos na lei 
ou neste AE;

f) Transferir o trabalhador para outro local de trabalho, 
fora das condições previstas na lei e no presente AE;

g) Explorar com fins lucrativos quaisquer cantinas, refei-
tórios, economatos ou outros estabelecimentos diretamente 
relacionados com o trabalho para fornecimento de bens ou 
prestação de serviços aos trabalhadores;

h) Fazer cessar, a qualquer título, o contrato de trabalho e 
readmitir trabalhadores, mesmo com o seu acordo, havendo 
propósito de os prejudicar em direitos ou garantias decorren-
tes da antiguidade;

i) Utilizar os trabalhadores em atividades alheias às que 
correspondem às suas aptidões e classe ou categoria profis-
sional, salvo nos casos de força maior em que haja acordo 
escrito do trabalhador;

j) Modificar o horário de trabalho dos trabalhadores de 
horário fixo diurno para horário fixo noturno ou vice-versa, 
e de fixo para móvel ou vice-versa, sem o acordo escrito do 
trabalhador;

k) Obrigar o trabalhador a trabalhar com máquinas ou 
viaturas que não possuam comprovadas condições de segu-
rança ou não estejam devidamente legalizadas ou documen-
tadas e daí possam resultar sanções legais para os trabalha-
dores;

l) Efetuar, fora dos casos previstos na lei e neste AE, sem 
o consentimento escrito do trabalhador qualquer desconto na 
sua retribuição, nomeadamente por danos causados por aci-
dente ou avaria nas viaturas ou máquinas com que trabalha; 

m) Ofender a honra e dignidade dos trabalhadores;
n) Sem prejuízo do disposto no número 2 da cláusula 7.ª, 

proceder à criação de novas classes ou categorias profissio-
nais e respetivas definições de funções sem a aprovação da 
comissão paritária.

Cláusula 16.ª

(Direito à greve e proibição de «lock-out»)

A greve constitui, nos termos da lei e da Constituição, um 
direito dos trabalhadores. Em conformidade com isso:

1- É assegurado aos trabalhadores e às suas organizações 
de classe, o direito de preparar, organizar e desenvolver pro-
cessos de greve;

2- É proibido à empresa qualquer forma de lock-out.

CAPÍTULO IV

Local de trabalho

Cláusula 17.ª

(Local de trabalho)

1- Considera-se local de trabalho aquele para onde o traba-
lhador foi contratado.

2- Para os trabalhadores admitidos até à data da entrada 
em vigor do presente acordo, o local de trabalho pode, a todo 
o tempo, ser unilateralmente alterado pela empresa para ou-
tro que não diste mais de 2 km da residência permanente do 
trabalhador. 

Cláusula 18.ª

(Transferência do local de trabalho)

1- O trabalhador poderá ser transferido, definitiva ou tem-
porariamente, para outro local de trabalho sempre que dê o 
seu acordo, por escrito, em documento de que constem os 
termos dessa transferência.

2- Na falta do acordo referido no número 1 desta cláusula, 
o trabalhador poderá ainda ser transferido, definitiva ou tem-
porariamente, nos termos previstos no Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

CAPÍTULO V

Prestação de trabalho

Cláusula 19.ª

(Tempo de trabalho)

Para efeitos do presente AE, considera-se tempo de tra-
balho qualquer período em que o trabalhador esteja afeto, 
de acordo com o determinado pela entidade empregadora, à 
execução das funções correspondentes à sua categoria pro-
fissional.

Cláusula 20.ª

(Tempo de descanso)

1- Para efeitos do presente AE, considera-se tempo de 
descanso qualquer período, durante a jornada de trabalho ou 
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entre jornadas de trabalho, em que o trabalhador não esteja 
afeto à realização de qualquer atividade, podendo dispor li-
vremente do seu tempo.

2- O tempo de descanso pode ser tempo de intervalo, tem-
po de descanso diário e tempo de descanso semanal.

Cláusula 21.ª

(Tempo de intervalo)

1- Para todos os trabalhadores com horário móvel, o perío-
do normal de trabalho diário deve ser interrompido por um 
intervalo de duração não inferior a uma hora e não superior a 
duas, de modo que os trabalhadores não prestem menos de 3 
horas e mais de 5 horas de trabalho consecutivo.

2- Excecionalmente, para os trabalhadores com horário 
móvel, o horário de trabalho pode prever a prestação até ao 
limite de seis horas consecutivas caso tal seja necessário para 
assegurar a conclusão do serviço em execução.

3- Para todos os trabalhadores sem horário móvel pode ser 
estabelecido um intervalo com duração diversa da prevista 
no número 1, mediante acordo escrito entre as partes.

4- Os trabalhadores com horário seguido terão um inter-
valo de 30 minutos, que ocorrerá quando a entidade empre-
gadora, em face das conveniências de serviço, o determinar. 

Cláusula 22.ª

(Tempo de descanso diário)

1- O tempo de descanso diário entre duas jornadas de tra-
balho não pode ser inferior a 11 horas.

2- Os trabalhadores com horário móvel, quando abrangi-
dos pelo âmbito de aplicação do disposto na legislação apli-
cável, nomeadamente o Regulamento (CE) n.º 561/2006 e 
as normas que o complementem, observarão os tempos de 
descanso neles definidos.

Cláusula 23.ª

(Período normal de trabalho)

O período normal de trabalho não poderá exceder qua-
renta horas semanais, distribuídas por cinco dias, não poden-
do ser superior a oito horas diárias, sem prejuízo de outros de 
menor duração em vigor.

Cláusula 24.ª

(Horário de trabalho - Definição e princípios gerais)

1- Entende-se por horário de trabalho de trabalho a de-
finição das horas de início e termo do período normal de 
trabalho diário, bem como dos intervalos de descanso e do 
descanso semanal.

2- Compete à empresa estabelecer o horário de trabalho 
dos trabalhadores ao seu serviço dentro dos condicionalis-
mos legais e do presente AE.

3- Poderão ser praticados os seguintes tipos de horário de 
trabalho:

a) Horário fixo: Aquele em que as horas de início e termo 
são fixas;

b) Horário móvel: Aquele em que as horas de início e ter-
mo poderão variar de dia para dia;

c) Horário a tempo parcial: Aquele em que nos termos da 
lei e, respeitando a respetiva proporcionalidade, está sujei-
to aos critérios aplicáveis aos horários fixos ou móveis, não 
podendo em situação alguma, exceder 10 % do número de 
profissionais existentes na empresa, em cada categoria pro-
fissional;

d) Horário partido: Aquele que, respeitando os critérios do 
horário móvel, tem dois períodos de trabalho, com um in-
tervalo entre estes de até 5 (cinco) horas, sendo apenas apli-
cável aos trabalhadores com contrato de trabalho por tempo 
indeterminado e que para tal tenham dado o seu acordo por 
escrito, válido por um ano, renovável por iguais períodos; 

e) Horário por turnos: Aquele que é prestado em diversos 
horários de trabalho fixos, com rotação, contínua ou descon-
tínua;

f) Horário seguido: É o horário com duração máxima de 7 
horas, não podendo iniciar-se depois das 7h00 nem antes das 
14h00. Estando vedado a prestação de trabalho suplementar. 
Este tipo de horário considera-se para todos os efeitos legais 
como a prestação efetiva de 8 horas diárias;

g) Isenção de horário: É o tipo de horário de trabalho não 
sujeito aos limites mínimos e máximos do período normal 
de trabalho.

4- Os mapas de horário de trabalho fixo serão remetidos ao 
Ministério responsável pela área laboral nos casos em que a 
lei o exija.

5- A alteração do tipo de horário de trabalho depende do 
acordo do trabalhador.

6- Os trabalhadores de movimento deverão proceder ao 
registo dos tempos de trabalho e dos tempos de descanso em 
livrete individual de controlo de horário de trabalho ou em 
tacógrafo digital e/ou analógico ou em sistema digital equi-
valente, de acordo com as normas em vigor.

7- Os motoristas e restante pessoal do movimento, terão de 
ter conhecimento do serviço que lhes for atribuído com uma 
antecedência de três dias; se houver supressão do mesmo a 
empresa obriga-se a informar previamente o trabalhador e 
ser-lhe-á garantido, outro serviço, compatível com o ante-
rior, por forma a não variar mais de 60 minutos do início ou 
do termo do serviço que lhe estava atribuído inicialmente.

8- Caso, nos termos da cláusula 21.ª, o horário aplicável 
preveja um tempo de intervalo inferior a uma hora, o traba-
lhador deve retomar o trabalho no local em que o interrom-
peu. Sempre que, por conveniência da entidade empregado-
ra, o local de retoma do trabalho não coincida com o local 
da respetiva interrupção, o tempo de deslocação entre este e 
aquele será considerado tempo de trabalho.

9- O local de início e termo de cada período de trabalho 
deve ser o mesmo em cada dia. Quando assim não suceda, 
o período necessário à deslocação entre o local de termo e o 
local de início do trabalho é considerado tempo de trabalho.

Cláusula 25.ª

(Outros trabalhos)

Na organização do horário de trabalho definido para os 
trabalhadores com horário móvel deverá considerar-se o pe-
ríodo total mínimo de quinze minutos para a execução de 
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tarefas complementares à tarefa principal de condução, de-
signadamente, verificação da viatura e prestação de contas, 
sendo que, pelo menos dez desses minutos deverão ser pre-
vistos para o início da jornada de trabalho. 

Cláusula 26.ª

(Pausa técnica)

1- Entende-se por pausa técnica qualquer período, que não 
seja intervalo de descanso, descanso diário ou descanso se-
manal, cuja duração previsível seja previamente conhecida 
pelo trabalhador, em que este não esteja obrigado a perma-
necer no local de trabalho, embora se mantenha adstrito à 
realização da atividade profissional em caso de necessidade, 
bem como, no caso de trabalhador que conduza em equipa, 
qualquer período que passe ao lado do condutor ou num be-
liche durante a marcha do veículo. 

2- As pausas técnicas previstas no número anterior não são 
consideradas tempo de trabalho e não substituem o tempo 
de intervalo, mas são remuneradas como tempo normal de 
trabalho.

3- As pausas técnicas que ocorram após o período normal 
de trabalho diário são remuneradas nos termos previstos na 
cláusula 51.ª 

4- As pausas técnicas têm a duração mínima de 30 minutos 
e a duração máxima de três horas em cada dia de trabalho.

5- Durante a pausa técnica, o trabalhador está obrigado a 
manter-se contactável e, caso esta seja interrompida, o tra-
balhador deve apresentar-se ao serviço no prazo máximo 
equivalente a metade do tempo previsto inicialmente para a 
pausa técnica.

6- A partir do momento do contacto efetuado pela empre-
sa, o trabalhador passa a estar na situação de prestação efeti-
va de trabalho diário remunerado como tal.

7- Os períodos de pausa técnica serão registados no corres-
pondente meio de registo legalmente obrigatório sob o sím-
bolo , ou outro que a evolução tecnológica venha a definir. 

8- A pausa técnica é aplicada em situação de condução em 
equipa apenas para efeito de registo, excluindo-se a aplica-
ção do número 3 da presente cláusula.

9- Da aplicação da pausa técnica prevista na presente cláu-
sula não resulta a obrigação de o trabalhador permanecer ao 
serviço por períodos superiores a oito horas diárias. Para o 
computo das oito horas diárias considera-se quer o tempo de 
trabalho quer as pausas técnicas.

10- Não poderá haver lugar à aplicação simultânea de tem-
po de disponibilidade e de pausa técnica.

Cláusula 27.ª

(Trabalho suplementar)

1- Considera-se trabalho suplementar o prestado fora do 
horário de trabalho.

2- É proibida a prestação de trabalho suplementar com ca-
rácter de regularidade.

3- O trabalho suplementar só pode ser prestado quando a 
empresa tenha de fazer face a acréscimo eventual e transi-
tório de trabalho e não se justifique para tal a admissão de 
trabalhador. 

4- O trabalho suplementar pode ainda ser prestado em caso 
de força maior ou quando seja indispensável para prevenir 
ou reparar prejuízo grave para a empresa ou para a sua via-
bilidade.

5- Nos casos previstos no número três, a prestação de tra-
balho suplementar não excederá duas horas diárias nem ul-
trapassará, no total, as duzentas horas anuais.

6- Excecionalmente, a duração do trabalho suplementar 
poderá ultrapassar o estipulado no número anterior, nos se-
guintes casos:

a) Serviço de desempanagem de viatura ou equipamento 
oficinal;

b) Demoras provocadas pelo embarque e desembarque de 
mercadorias;

c) Serviços ocasionais ou transportes eventuais coletivos;
7- Todo o trabalho suplementar é objeto de registo interno 

mediante o recurso a meios informáticos ou manuais.

Cláusula 28.ª

(Trabalho noturno)

O trabalho prestado entre as 20h00 de um dia e as 7h00 
do dia seguinte é considerado trabalho noturno.

Cláusula 29.ª

(Agente único)

1- Todo o trabalhador com a função de motorista de servi-
ço público, tem, na data de assinatura deste acordo, direito a 
um subsídio mensal de agente único no valor de 25 % sobre 
o valor hora do seu escalão remuneratório acrescido da sua 
antiguidade, pago com um mínimo de 5 horas e 45 minutos 
por dia trabalhado. 

2- Os trabalhadores continuarão a receber o subsídio de 
agente único, nos termos das respetivas cláusulas, até 30 de 
junho de 2022. A partir de 1 de julho de 2022, esse subsídio 
de agente único passará a integrar a retribuição base dos tra-
balhadores com a função de motorista de serviço público, 
sendo o cálculo do mesmo feito no valor de 25 % sobre o 
valor hora do seu escalão remuneratório acrescido da sua an-
tiguidade, tendo por referência 8 horas por dia.

3- Ver anexo V.

CAPÍTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

Cláusula 30.ª

(Tempo de descanso semanal)

1- Os trabalhadores têm direito a gozar, em cada semana 
de trabalho, dois dias de descanso semanal consecutivos, 
sendo o primeiro o dia de descanso semanal complementar e 
segundo o dia de descanso semanal obrigatório.

a) No regime de folgas rotativas, quando há um terceiro 
dia de folga consecutivo, este é complementar - no anexo VI, 
encontramos o plano de folgas rotativas.

2- Para os trabalhadores que pratiquem horário móvel o 
período de descanso semanal terá a duração mínima de 48 
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horas, acrescidas da duração do repouso diário. 
3- O período de descanso semanal dos trabalhadores com 

horário fixo coincidirá com o sábado e domingo. Para os tra-
balhadores com horário fixo já admitidos na data de entrada 
em vigor do presente AE manter-se-á, salvo acordo escrito 
em sentido diverso, o gozo dos dias de descanso atualmente 
observados.

4- O período de descanso semanal dos trabalhadores com 
horário móvel será definido de modo rotativo, de acordo com 
a escala de serviço periodicamente afixada, garantindo-se 
que coincidirá, a cada seis semanas, com o sábado e domin-
go, o gozo dos dias de descanso semanal será observado nos 
termos em vigor, salvo acordo entre o trabalhador e a empre-
sa que determine regime rotativo.

5- Havendo lugar à transição de sistema de gozo de dia 
de descanso de forma rotativa para sistema de gozo de dia 
de descanso de forma fixa será observado, sucessivamente, 
o critério de maior antiguidade, estando sempre dependente 
da aceitação do trabalhador. Para ordenação e aferição do 
critério de maior antiguidade apenas serão considerados os 
trabalhadores que estejam em igualdade de circunstâncias 
tendo em atenção o posto de trabalho a que serão afetos.

6- Aos trabalhadores com horário móvel, quando abrangi-
dos pelo âmbito de aplicação do disposto na legislação apli-
cável, nomeadamente o Regulamento (CE) n.º 561/2006 e as 
normas que os complementem, serão observados os tempos 
de descanso neles definidos.

7- Se o trabalhador prestar serviço no dia de descanso se-
manal obrigatório tem direito a descansar 1 dia completo 
num dos 3 dias úteis de trabalho imediatamente seguintes.

8- Se o trabalhador prestar serviço nos 2 dias do período 
de descanso semanal, tem direito a descansar 2 dias comple-
tos, um dos quais terá lugar num dos 3 dias úteis de trabalho 
imediatos e o outro em data a acordar entre o trabalhador e 
a empresa, ou juntamente com o período de férias imediato.

9- Os trabalhadores em serviço no estrangeiro gozarão o 
dia ou dias de descanso imediatamente a seguir à sua chega-
da ao local de trabalho, salvo se por acordo o gozo ocorrer 
no estrangeiro.

10- Considera-se haver sido prestado trabalho em dias de 
descanso semanal obrigatório, dia de descanso semanal com-
plementar ou dia feriado sempre que não se verifiquem pelo 
menos 24 horas consecutivas de repouso no decurso do dia 
civil em que recair, excetuando-se o trabalho que se prolon-
gue até às 3h00 do dia civil de descanso semanal obrigatório, 
de descanso semanal complementar ou dia feriado;

Cláusula 31.ª

(Feriados)

1- São feriados obrigatórios os seguintes dias:
1 de janeiro;
Sexta-Feira Santa;
Domingo de Páscoa;
25 de abril;
1 de maio;
Corpo de Deus (festa móvel);
10 de junho;

15 de agosto;
5 de outubro;
1 de novembro;
1 de dezembro;
8 de dezembro;
25 de dezembro.

2- Para além dos feriados obrigatórios, será ainda obser-
vado o feriado municipal do local de trabalho ou, quando 
aquele não exista, o feriado municipal da respetiva capital de 
distrito e a Terça-Feira de Carnaval.

3- O número de dias feriados estabelecidos nesta cláusula 
ficará prejudicado se a lei alterar os feriados obrigatórios ou 
vier a dispor mais favoravelmente quanto a esta matéria.

4- Considera-se haver prestação de trabalho em dia feriado 
quando ocorrerem as circunstâncias referidas no número 10 
da cláusula 30.ª

Cláusula 32.ª

(Direito a férias)

1- O trabalhador tem direito, em cada ano civil, a um pe-
ríodo de férias retribuídas, que se vence a 1 de janeiro.

2- O período anual de férias tem a duração mínima de 22 
dias úteis.

3- O início do período de férias será no primeiro dia a se-
guir aos dias de descanso semanal.

4- O direito a férias é irrenunciável e não pode ser substi-
tuído, fora dos casos expressamente previstos na lei, por re-
muneração suplementar ou qualquer outra vantagem, ainda 
que o trabalhador dê o seu consentimento.

5- Os trabalhadores do mesmo agregado familiar que este-
jam ao serviço da empresa têm direito a gozar férias em idên-
tico período, salvo se houver prejuízo grave para a empresa.

6- No ano da admissão, o trabalhador tem direito a dois 
dias úteis de férias por cada mês de duração do contrato, até 
20 dias, cujo gozo pode ter lugar após seis meses completos 
de execução do contrato.

7- No caso de o ano civil terminar antes de decorrido o 
prazo referido no número anterior, as férias são gozadas até 
30 de junho do ano subsequente.

8- Da aplicação do disposto nos números anteriores não 
pode resultar o gozo, no mesmo ano civil, de mais de 30 dias 
úteis de férias.

9- No caso de a duração do contrato de trabalho ser infe-
rior a seis meses, o trabalhador tem direito a dois dias úteis 
de férias por cada mês completo de duração do contrato, con-
tando-se para o efeito todos os dias seguidos ou interpolados 
de prestação de trabalho.

10- As férias referidas no número anterior são gozadas 
imediatamente antes da cessação do contrato, salvo acordo 
das partes.

11- No ano de cessação de impedimento prolongado ini-
ciado em ano anterior, o trabalhador tem direito a férias nos 
termos dos números 6 e 7.

12- Em caso de cessação de contrato no ano civil subse-
quente ao da admissão ou cuja duração não seja superior a 
12 meses, o cômputo total das férias ou da correspondente 
retribuição a que o trabalhador tenha direito não pode exce-
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der o proporcional ao período anual de férias tendo em conta 
a duração do contrato.

Cláusula 33.ª

(Gozo de férias)

1- O gozo do período de férias pode ser interpolado, desde 
que sejam gozados, no mínimo, 11 dias consecutivos.

2- Se o trabalhador tiver interesse em gozar interpolada-
mente aquele período mínimo, pode, por documento escrito, 
e sem prejuízo do disposto no número seguinte, renunciar ao 
seu gozo consecutivo.

3- Sem prejuízo do estipulado no número seguinte, as fé-
rias devem ser gozadas no decurso do ano civil em que se 
vencem, não sendo permitido acumular no mesmo ano férias 
de dois ou mais anos.

4- As férias podem ser gozadas até 30 de abril do ano ci-
vil seguinte, em cumulação ou não com férias vencidas no 
início deste, por acordo entre a empresa e o trabalhador ou 
sempre que este as pretenda gozar com familiar residente no 
estrangeiro.

Cláusula 34.ª

(Marcação de férias)

1- A época de férias deve ser estabelecida de comum acor-
do entre o trabalhador e a empresa. 

2- Não havendo acordo, compete à empresa marcar o pe-
ríodo de férias.

3- No caso previsto no número anterior, a empresa fica 
obrigada a marcar 11 dos dias de férias entre 1 de maio e 
30 de setembro, podendo marcar os restantes para qualquer 
período do ano, devendo, contudo, ser dado conhecimento 
ao trabalhador com uma antecedência nunca inferior a dois 
meses.

4- O plano de férias deverá ser afixado até 31 de março, e 
dele será remetido um exemplar à associação sindical. Serão 
igualmente comunicadas ao trabalhador e à associação sindi-
cal respetiva todas as alterações ao plano de férias.

Cláusula 35.ª

(Férias em caso de impedimento prolongado)

1- No caso de suspensão do contrato de trabalho, por im-
pedimento prolongado respeitante ao trabalhador, nomea-
damente doença, se se verificar a impossibilidade total ou 
parcial do gozo de direito a férias já vencido ou que se vença 
no ano de admissão, o trabalhador terá direito, após o termo 
do impedimento, ao gozo do mesmo até 30 de abril do ano 
seguinte ou à retribuição correspondente ao período de férias 
vencido e não gozado e respetivo subsídio.

2- No ano da cessação do impedimento prolongado, ini-
ciado em ano anterior, o trabalhador terá direito a férias nos 
termos previstos nos números 6 e 7 da cláusula 32.ª

Cláusula 36.ª

(Alteração ou interrupção de férias)

1- Se a empresa alterar o período de férias já marcado ou 
interromper as já iniciadas, por motivo do seu interesse, in-

demnizará o trabalhador dos prejuízos que este comprovada-
mente haja sofrido por deixar de gozar as férias no período 
marcado.

2- Sempre que um período de doença, devidamente com-
provado por declaração de estabelecimento hospitalar, ou 
centro de saúde ou atestado médico, coincida no todo ou em 
parte com o período de férias, considerar-se-ão estas não go-
zadas na parte correspondente.

3- Quando se verificar a situação prevista no número ante-
rior relativamente a um período de férias já iniciado, o traba-
lhador deverá comunicar à empresa o dia de início da doen-
ça, bem como o do seu termo, devidamente comprovados.

4- Findo o impedimento a que se refere o número 2, pros-
seguirá o gozo das férias, nos termos em que as partes acor-
darem, ou, na falta de acordo, logo após a alta.

Cláusula 37.ª

(Férias em caso de cessação do contrato)

Cessando o contrato de trabalho, a empresa pagará ao 
trabalhador a retribuição, incluindo subsídio, corresponden-
te ao período de férias vencido, salvo se o trabalhador já as 
tiver gozado, bem como a retribuição e subsídio correspon-
dente a um período de férias proporcional ao tempo de servi-
ço prestado no ano da cessação. 

Cláusula 38.ª

(Proibição do exercício de outras atividades durante as férias)

O trabalhador não pode exercer durante as férias qual-
quer atividade remunerada, salvo se já a viesse exercendo 
cumulativamente ou a empresa o autorizar a isso, sob pena 
de eventual responsabilidade disciplinar e reembolso, nos 
termos da lei, da retribuição correspondente às férias e sub-
sídio respetivo.

Cláusula 39.ª

(Licença sem retribuição)

1- A empresa pode conceder ao trabalhador, a pedido des-
te, licença sem retribuição.

2- O período de licença sem retribuição, autorizado pela 
empresa, conta para todos os efeitos de antiguidade.

3- Durante o mesmo período o contrato de trabalho fica 
suspenso mantendo-se apenas os direitos, deveres e garan-
tias das partes que não pressuponham a efetiva prestação de 
trabalho.

4- O trabalhador a quem for concedida licença sem retri-
buição mantém o direito ao lugar.

5- Poderá ser contratado um substituto para o trabalhador 
na situação de licença sem retribuição.

Cláusula 40.ª

(Impedimento prolongado)

1- Quando o trabalhador esteja temporariamente impedido 
por facto que não lhe seja imputável, nomeadamente doença 
ou acidente, e o impedimento se prolongar por mais de 30 
dias, o contrato de trabalho suspende-se mantendo-se apenas 
os direitos, deveres e garantias das partes que não pressupo-
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nham a efetiva prestação de trabalho, sem prejuízo da ma-
nutenção do direito ao lugar com a categoria, antiguidade e 
demais regalias.

2- O disposto no número 1 começará a observar-se mesmo 
antes de verificado o prazo aí referido, a partir do momento 
em que haja a certeza ou se preveja com segurança que o 
impedimento terá duração superior àquele prazo.

3- Terminado o impedimento, o trabalhador deve, logo 
que possível, comunicar à empresa que pretende retomar o 
lugar e apresentar-se imediatamente após o término do im-
pedimento. 

CAPÍTULO VII

Faltas

Cláusula 41.ª

(Conceito de falta)

1- Considera-se falta a ausência de trabalhador do local em 
que devia desempenhar a atividade durante o período normal 
de trabalho diário.

2- Em caso de ausência do trabalhador por períodos in-
feriores ao período normal de trabalho diário, os respetivos 
tempos são adicionados para determinação da falta.

3- As faltas devem ser comunicadas, com indicação do 
motivo justificativo, com uma antecedência mínima de três 
dias, pelo meio mais rápido ou, no caso de serem imprevi-
síveis, logo que possível, de modo a evitar perturbações de 
serviço.

4- O pedido de justificação de falta deverá ser apresentado 
no próprio dia ou no dia seguinte àquele em que o trabalha-
dor se apresentou ao serviço, acompanhado dos respetivos 
documentos comprovativos, sob pena de a falta ser conside-
rada injustificada.

5- Os pedidos de justificação serão feitos de acordo com 
os procedimentos definidos, tendo o trabalhador direito ao 
comprovativo de entrega do mesmo.

Cláusula 42.ª

(Tipos de falta)

1- A falta pode ser justificada ou injustificada.
2- São consideradas faltas justificadas:
a) As dadas, durante 15 dias seguidos, por altura do casa-

mento;
b) As dadas, durante 20 dias consecutivos completos por 

falecimento de descendente ou afim no 1.º grau na linha reta, 
nomeadamente filhos (biológicos ou adotivos), enteados, 
genros e noras, não se contanto, para este efeito, os dias de 
descanso semanal e feriados intercorrentes, nem os dias de 
férias, cujo gozo, nestas circunstâncias, fica automaticamen-
te adiado ou suspenso, consoante já se tenha iniciado ou não;

c) Durante 5 dias consecutivos completos, por falecimento 
do cônjuge não separado de pessoas e bens, pessoa que viva 
em união de facto ou economia com o trabalhador ou de pa-
rente ou afim ascendente no 1.º grau na linha reta, nomeada-
mente pais, sogros, padrastos e madrastas, não se contanto, 

para este efeito, os dias de descanso semanal e feriados inter-
correntes, nem os dias de férias, cujo gozo, nestas circuns-
tâncias, fica automaticamente adiado ou suspenso, consoante 
já se tenha iniciado ou não;

d) Durante 2 dias consecutivos completos por falecimen-
to de outro parente ou afim na linha reta ou no 2.º grau da 
linha colateral, nomeadamente avós, netos, irmãos e cunha-
dos, não se contanto, para este efeito, os dias de descanso 
semanal e feriados intercorrentes, nem os dias de férias, cujo 
gozo, nestas circunstâncias, fica automaticamente adiado ou 
suspenso, consoante já se tenha iniciado ou não;

e) A motivada pela prestação de prova em estabelecimento 
de ensino oficialmente reconhecido;

f) A motivada por impossibilidade de prestar trabalho de-
vido a facto não imputável ao trabalhador, nomeadamente 
observância de prescrição médica no seguimento de recurso 
a técnica de procriação medicamente assistida, doença, aci-
dente ou cumprimento de obrigação legal;

g) A motivada pela prestação de assistência inadiável e im-
prescindível a filho, a neto ou a membro do agregado fami-
liar de trabalhador, nos termos dos artigos 49.º, 50.º ou 252.º 
respetivamente do Código do Trabalho; 

h) A motivada por deslocação a estabelecimento de ensino 
de responsável pela educação de menor por motivo da situa-
ção educativa deste, pelo tempo estritamente necessário, até 
quatro horas por trimestre, por cada um;

i) A de trabalhador eleito para estrutura de representação 
coletiva dos trabalhadores, nos termos do artigo 409.º do 
Código do Trabalho;

j) A de candidato a cargo público, nos termos da corres-
pondente lei eleitoral;

k) Todas aquelas que a empresa autorizar e nas condições 
em que for expressa e claramente definida tal autorização; 

l) Ao abrigo da alínea i) do número 2 do artigo 249.º do 
Código de Trabalho, a empresa declara estar expressamente 
autorizada e aprovada a falta ao serviço no dia de aniversário 
do trabalhador, que, no caso de corresponder ao dia 29 de 
fevereiro, pode ser gozada no dia 1 de março; 

m) A motivada por doação gratuita de sangue durante o dia 
da colheita;

n) A que por lei seja como tal considerada.
3- É considerada injustificada qualquer falta não prevista 

no número anterior.

Cláusula 43.ª

(Efeitos de faltas justificadas)

1- As faltas justificadas não determinam perda de retribui-
ção ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias do trabalha-
dor, salvo o disposto no número seguinte.

2- Determinam perda de retribuição as seguintes faltas, 
ainda, que justificadas:

a) As referidas na alínea i) da cláusula anterior, quando 
ultrapassem o número de horas legal;

b) As dadas por motivo de doença ou acidentes de traba-
lho;

c) As referidas na alínea k) da cláusula anterior, salvo se 
tiverem sido autorizadas sem perda de remuneração.
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Cláusula 44.ª

(Faltas injustificadas e seus efeitos)

1- As faltas injustificadas constituem infração disciplinar 
ao dever de assiduidade e determinam perda de retribuição 
correspondente ao tempo de falta, que não é contado na anti-
guidade do trabalhador. 

2- A falta injustificada a um ou meio período normal de 
trabalho diário, imediatamente anterior ou posterior a dia ou 
meio-dia de descanso ou a feriado, constitui infração grave.

3- As faltas injustificadas durante cinco dias consecutivos 
ou dez interpolados, em cada ano civil, constituem infração 
disciplinar muito grave para efeitos de justa causa de despe-
dimento.

4- A apresentação ao empregador de declaração médica ou 
outro documento com intuito fraudulento constitui falsa de-
claração para efeitos de justa causa de despedimento.

Cláusula 45.ª

(Fórmula de cálculo por perda de remuneração)

O montante a deduzir por motivo de falta que implique 
perda de remuneração será calculado pela aplicação da se-
guinte fórmula:

Retribuição base + Diuturnidades = Remuneração diária
30

CAPÍTULO VIII

Retribuição

Cláusula 46.ª

(Retribuição do trabalho)

1- As retribuições mínimas dos trabalhadores abrangidos 
por este AE são as constantes do anexo II, devendo ser pagas 
até ao último dia do mês a que digam respeito e dentro do 
período normal de trabalho.

2- A entidade empregadora entregará mensalmente os re-
cibos de vencimento aos trabalhadores.

3- O cálculo do valor da retribuição horária é sempre efe-
tuado de acordo com a seguinte fórmula:

Retribuição mensal × 12  = Valor hora
Período normal de trabalho semanal × 52

Cláusula 47.ª

(Retribuições dos trabalhadores que exerçam funções inerentes a 
diversas categorias por substituições temporárias)

1- Sempre que um trabalhador substitua outro de categoria 
e retribuição superior receberá, durante o período de substi-
tuição, a retribuição correspondente à categoria do trabalha-
dor substituído.

2- O disposto no número anterior não é considerado aces-
so.

3- Se a substituição se prolongar para além de cento e cin-

quenta dias consecutivos, o direito à retribuição mais eleva-
da não cessa com o regresso do trabalhador substituído.

Cláusula 48.ª

(Anuidades e diuturnidades)

1- Para além das remunerações fixas, todos os trabalhado-
res têm direito a diuturnidades, cumulativas entre si, até ao 
limite de seis, as quais farão parte integrante da retribuição. 

2- A primeira diuturnidade vence-se ao fim de cinco anos 
e as subsequentes de três em três anos.

3- Durante os primeiros quatro anos de serviço, será atri-
buída ao trabalhador uma anuidade por cada ano completo 
de antiguidade, até ao máximo de quatro.

4- Completados cinco anos de serviço na empresa, cessa 
o direito a anuidades, cujo valor se considera integrado na 
primeira diuturnidade. 

5- O valor de cada anuidade e diuturnidade será o constan-
te no anexo III.

Cláusula 49.ª

(Retribuição do trabalho suplementar em dia útil)

O trabalho suplementar prestado em dia útil é remunera-
do com os seguintes adicionais sobre o valor da hora normal:

a) 50 % de retribuição normal na primeira hora;
b) 75 % de retribuição normal nas horas ou frações sub-

sequentes.

Cláusula 50.ª

(Retribuição do trabalho em dias de descanso e dias feriado)

1- O trabalho prestado em dia de descanso semanal com-
plementar ou obrigatório é remunerado com o acréscimo de 
200 %.

2- O trabalho prestado em dia feriado é remunerado com o 
acréscimo de 200 %.

3- Ainda que a duração do trabalho referido nos números 
anteriores seja inferior à equivalente ao período normal de 
trabalho, será sempre pago como dia completo de trabalho.

4- Cada hora ou fração trabalhada para além do equiva-
lente ao período normal de trabalho será paga pelo valor re-
sultante da aplicação da fórmula consignada no número 1 da 
presente cláusula aos cálculos respetivos às rubricas aplicá-
veis.

Cláusula 51.ª

(Forma de pagamento da pausa técnica)

Cada hora de pausa técnica não incluída nas oito horas de 
trabalho normal diário é remunerada nos termos da cláusula 
49.ª quando ocorra em dia útil e nos termos da cláusula 50.ª 
quando ocorra em dias de descanso semanal obrigatório e em 
dia de descanso semanal complementar ou em dia feriado.

Cláusula 52.ª

(Retribuição e subsídio de férias)

1- A retribuição do período de férias corresponde à que o 
trabalhador receberia se estivesse em serviço efetivo.
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2- Além da aludida retribuição, o trabalhador tem direi-
to a subsídio de férias, compreendendo a retribuição base 
e outras prestações retributivas que sejam contrapartida do 
modo específico da execução do trabalho, correspondentes à 
duração mínima das férias.

3- O subsídio de férias será pago no mês anterior ao gozo 
das férias, seguidas ou interpoladas, respeitando-se o dispos-
to no número anterior.

4- Tem direito ao subsídio de férias, pela parte proporcio-
nal ao tempo efetivo de trabalho, o trabalhador que, por mo-
tivo de doença devidamente comprovada pela Administração 
Regional de Saúde, tenha estado ausente do serviço por pe-
ríodo cujo computo anual seja superior a 30 dias.

5- A empresa complementará ao trabalhador que esteja nas 
condições referidas no número anterior, o subsídio de férias, 
pelo montante a que teria direito se não tivesse verificado o 
impedimento.

6- O subsídio referido no número 4 e o complemento refe-
rido no número 5 serão pagos dentro dos prazos estabeleci-
dos, obrigando-se o trabalhador a reembolsar a empresa no 
quantitativo do subsídio da Segurança Social quando e se o 
receber.

7- No ano em que se verifique qualquer aumento de retri-
buições, o mesmo terá incidência no subsídio de férias inde-
pendentemente de nesse ano o trabalhador já as ter gozado.

Cláusula 53.ª

(Subsídio de Natal)

1- Os trabalhadores abrangidos por este AE, têm direito 
a um subsídio de Natal correspondente a um mês de retri-
buição, o qual será pago ou posto à sua disposição até 30 de 
novembro de cada ano. 

2- Os trabalhadores que no ano de admissão não tenham 
concluído um ano de serviço terão direito a tantos duodéci-
mos daquele subsídio quantos os meses de serviço que com-
pletarem até 31 de dezembro desse ano.

3- Para efeitos do número 2, entendese como um mês com-
pleto qualquer fração do mesmo. 

4- Tem direito ao subsídio de Natal, pela parte propor-
cional ao tempo de trabalho efetivo, o trabalhador que, por 
motivo de doença devidamente comprovada pelos serviços 
médicos sociais, tenha estado ausente do serviço por período 
cujo cômputo anual seja superior a 30 dias. 

5- Nas situações previstas no número anterior, a empresa 
pagará um complemento de subsídio de Natal pelo montante 
em que o trabalhador teria direito se não se tivesse verificado 
o impedimento.

6- O subsídio referido no número 1 e o complemento refe-
rido no número 5 serão pagos dentro do prazo estabelecido 
no número 1, obrigandose o trabalhador a reembolsar a em-
presa no montante da prestação compensatória do subsídio 
de Natal atribuída pela Segurança Social, quando e se a re-
ceber.

7- Caso o trabalhador se encontre em situação de baixa por 
um período superior a 30 dias seguidos, deverá requerer à 
Segurança Social o pagamento da prestação compensatória 
do subsídio de Natal, no prazo de 6 meses, contados a partir 

de 1 de janeiro do ano seguinte àquele em que o subsídio de 
Natal era devido ou, tendo havido cessação do contrato de 
trabalho, a partir da data da cessação. 

8- Assim que o trabalhador faça prova do montante da 
prestação compensatória atribuída pela Segurança Social, a 
empresa suportará o diferencial até perfazer 100 % da sua 
retribuição mensal, caso o valor a que se refere o número 6 
seja inferior.

Cláusula 54.ª

(Abono para falhas)

1- Os trabalhadores com as funções indicadas no anexo II 
terão direito, a título de abono para falhas, à quantia mensal 
constante do anexo II, a qual será pago nos meses em que 
haja lugar a prestação efetiva de trabalho.

2- Sempre que os trabalhadores referidos nos números 
anteriores sejam substituídos no desempenho das respetivas 
funções, o substituto receberá o abono correspondente ao 
tempo de substituição.

Cláusula 55.ª

(Prémio de assiduidade)

As partes comprometem-se a regular a matéria de assi-
duidade para todos os trabalhadores num prazo de 180 dias.

Cláusula 56.ª

(Retribuição do trabalho por turnos)

1- Os trabalhadores que prestam serviço em regime de tur-
nos têm direito a um subsídio de turno, com o valor definido 
no anexo II para:

a) Trabalhadores que fazem dois turnos rotativos, excluin-
do o noturno;

b) Trabalhadores que fazem três turnos rotativos não in-
cluídos em regime de laboração contínua ou que fazem dois 
turnos rotativos desde que inclua um turno noturno;

c) Trabalhadores que fazem três turnos rotativos em regi-
me de laboração contínua.

2- Entende-se por turno noturno o que se prolonga para 
além das 24h00 ou que tenha início entre o período com-
preendido entre as 0h00 e as 8h00.

3- Quando o trabalhador muda de regime de trabalho por 
turnos para o horário normal, ou regime de três turnos, man-
têm o direito ao subsídio de turno:

a) Desde que trabalhe nesse regime há cinco anos seguidos 
ou interpolados; ou

b) Desde que a mudança seja do interesse da empresa e 
o trabalhador esteja nesse regime há 12 meses seguidos ou 
interpolados.

4-Verificando-se o disposto na alinha a) do número ante-
rior, o direito ao subsídio de turno cessa quando, por atuali-
zação, a soma da remuneração base mínima mensal com o 
subsídio for igual à remuneração atualizada. No caso da ali-
nha b) do número anterior, a mudança implica que o subsídio 
seja integrado na remuneração base nos seguintes termos:

	– 50  % na primeira atualização salarial posterior à mu-
dança do tipo de horário;

	– 25 % nas duas atualizações subsequentes.
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Cláusula 57.ª

(Isenção do horário de trabalho)

1- Quando devidamente fundamentado, poderá praticar-se 
o regime de isenção de horário de trabalho (IHT) para titu-
lares de funções de elevada responsabilidade ou complexi-
dade.

2- A aplicação de IHT a que se refere o número anterior 
deverá ser sujeita ao acordo do trabalhador em causa e do 
sindicato respetivo, tratando-se de trabalhador sindicalizado.

3- A isenção de horário de trabalho dá direito, no mínimo, 
a uma remuneração especial correspondente a 20 % da soma 
da retribuição base prevista na tabela salarial para o escalão 
remuneratório do trabalhador e das diuturnidades ou anuida-
des aplicáveis.

4- O pagamento da remuneração especial por isenção de 
horário é também devido nos subsídios de férias e de Natal.

Cláusula 58.ª

(Retribuição do horário partido)

1- Os trabalhadores que pratiquem o horário partido nas 
condições constantes da alínea d) da cláusula 24.ª, têm ainda 
direito aos seguintes valores:

a) Um complemento de retribuição mensal, indexado à ta-
bela salarial, no valor constante do anexo II;

b) Sem prejuízo de outros valores de refeição vencidos, 
ao valor diário do subsídio previsto no ponto número 6 da 
cláusula 61.ª

2- Exemplo de horários de trabalho em regime de horário 
partido:

Horário partido

Primeiro período Segundo período

6h00 > 10h00 14h30 > 18h30

7h00 > 11h00 15h30 > 19h30

7h30 > 11h30 16h00 > 20h00

Cláusula 59.ª

(Retribuição do trabalho noturno)

O trabalho noturno será remunerado com um acréscimo 
de 25 % em relação ao pagamento de trabalho equivalente 
prestado durante o dia.

CAPÍTULO IX

(Refeições e deslocações)

Cláusula 60.ª

(Subsídio de alimentação)

1- A empresa atribuirá um subsídio de refeição de valor 
igual para todos os trabalhadores abrangidos por este AE, 
independentemente da sua categoria profissional, o qual não 
fará parte integrante da sua retribuição.

2- O subsídio terá o valor constante do anexo II por cada 
dia em que haja prestação de trabalho. Para este efeito, en-
tende-se por dia de trabalho o período normal de trabalho, o 
qual pode iniciar-se num dia e prolongar-se até às 3 horas do 
dia seguinte.

3- O pagamento deverá ser efetuado em numerário ou, por 
acordo com o trabalhador, através de cartão de refeição.

Cláusula 61.ª

(Refeições deslocadas no continente)

1- Considera-se na situação de deslocado, para efeitos da 
presente cláusula, todo o trabalhador que se encontre fora do 
seu local de trabalho.

2- O trabalhador tem direito a tomar uma refeição ao fim 
de um mínimo de três horas e um máximo de cinco horas 
após o início do serviço.

3- Se o trabalhador não puder, por motivo de serviço, fa-
zer o intervalo para refeição dentro dos limites mencionados 
no número anterior, para além de ter direito ao estipulado 
nos números 6 e 7 desta cláusula, terá obrigatoriamente de 
parar para tomar a refeição no fim do serviço que ocasionou 
a ultrapassagem dos limites estipulados no número anterior.

4- O trabalhador terá direito a tomar segunda refeição se 
lhe for determinado permanecer ao serviço para além de 
doze horas após o respetivo início, incluindo o período da 
primeira refeição.

5- A segunda refeição com a duração de uma hora, terá 
início entre o fim da penúltima hora do período normal de 
trabalho, desde que esta não se verifique antes da quarta hora 
após o termo do intervalo da primeira refeição e o fim da 
12.ª hora após o início do serviço, incluindo o período da 
primeira refeição.

6- O intervalo para refeições deverá ser determinado para 
local provido de meios que possibilitem ao trabalhador a to-
mada da refeição.

7- Terá direito ao reembolso por cada refeição o trabalha-
dor que se encontre durante o período fixado para a refeição 
fora dos limites estabelecidos no número 1 desta cláusula, no 
valor constante no anexo II.

8- Terá direito por cada refeição o trabalhador que se en-
contrando dentro dos limites referidos no número 1 no valor 
constante no anexo II:

a) Não tenha período para refeição dentro dos limites de 
tempo estabelecidos no número 2;

b) Não tenha tido intervalo com respeito pelo disposto no 
número 6.

9- O trabalhador que pernoitar na situação de deslocado 
terá ainda direito:

a) À quantia diária como subsídio de deslocação constante 
no anexo II;

b) Ao reembolso da dormida, mediante a apresentação de 
documentos justificativos, com o valor máximo correspon-
dente à tabela praticada por pensões de 3 estrelas para quarto 
individual com sanitário ou chuveiro privativo;

c) À quantia para refeição, se tiver iniciado o trabalho diá-
rio antes das 14h00 ou tendo-o iniciado depois desta hora, 
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prestar dois períodos de trabalho separados por intervalo 
para refeição, desde que, em qualquer caso, não tenha tido 
segunda refeição por força do disposto no número 4 desta 
cláusula, no valor constante no anexo II;

d) À quantia para pequeno-almoço constante no anexo II.
10- Entre duas pernoitas consecutivas na situação de deslo-

cado, o trabalhador tem direito a receber além do estipulado 
no número anterior, para refeição, desde que não tenha tido 
primeira refeição por força do disposto no número 2 desta 
cláusula, o valor constante no anexo II.

11- Não são devidos os quantitativos referidos no número 
7, nas alíneas b), c) e d) do número 8 e no número 9 se a 
empresa fornecer gratuitamente refeições e dormida em boas 
condições de higiene e salubridade.

12- O regresso ao local de trabalho do trabalhador que 
se encontre na situação de deslocado será assegurado pela 
empresa e segundo as suas instruções, sendo o tempo de 
deslocação remunerado como tempo de trabalho normal ou 
suplementar. O mesmo princípio é aplicável à viagem de ida.

13- Sempre que seja determinado ao trabalhador perma-
necer ao serviço para além de 12 horas (incluindo-se nestas 
o intervalo da primeira refeição), o trabalhador terá direito a 
um segundo intervalo e a um subsídio de refeição deslocada, 
subsídio esse que é cumulativo com o primeiro. 

Cláusula 62.ª

(Deslocações no estrangeiro - Alojamento e refeições)

1- Considerase nesta situação todo o trabalhador que se 
encontra fora de Portugal Continental. 

2- Os trabalhadores para além da remuneração mensal e de 
outros subsídios ou retribuições estipuladas neste AE, têm 
direito:

a) Ao valor diário constante no anexo III sempre que não 
regressem ao seu local de trabalho;

b) A dormida e refeições (pequeno-almoço, almoço e jan-
tar), contra fatura. 

3- Os trabalhadores terão direito, por sua opção e em subs-
tituição dos valores referidos no ponto anterior, a receber 
uma ajuda de custo diária no valor constante no anexo III.

Cláusula 63.ª

(Ajuramentação)

Os trabalhadores que desempenhem funções de fiscaliza-
ção de tráfego e, enquanto ajuramentados, têm direito a um 
subsídio mensal de ajuramentação de valor correspondente a 
15 % da sua retribuição base mensal.

CAPÍTULO X

Condições particulares de trabalho

Cláusula 64.ª

(Parentalidade, trabalhadores menores e trabalhadores-estudantes)

À parentalidade, aos trabalhadores menores e aos tra-
balhadores-estudantes aplica-se o regime do Código do 
Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

CAPÍTULO XI

Cessação do contrato de trabalho

Cláusula 65.ª

(Cessação do contrato de trabalho)

1- O contrato de trabalho pode cessar nos termos e condi-
ções previstos no Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro.

2- A cessação do contrato de trabalho conferirá ao traba-
lhador, sem prejuízo de outros devidos por força da lei ou do 
presente AE, o direito:

a) Ao subsídio de Natal proporcional ao tempo de trabalho 
efetivo prestado no ano da cessação;

b) Às férias vencidas e não gozadas, bem como ao respe-
tivo subsídio;

c) Às férias proporcionais ao tempo de trabalho efetivo no 
ano da cessação e ao subsídio correspondente.

CAPÍTULO XII

Poder disciplinar

Cláusula 66.ª

(Poder disciplinar)

1- Considera-se infração disciplinar a violação de algum 
dos deveres consignados neste acordo, bem como dos decor-
rentes da lei.

2- O poder disciplinar é exercido pela empresa, mediante 
processo disciplinar escrito.

3- O poder disciplinar caduca se o procedimento discipli-
nar não for iniciado dentro de 30 dias subsequentes àquele 
em que a empresa ou o superior hierárquico com competên-
cia disciplinar tomou conhecimento da infração.

4- O direito de exercer o poder disciplinar prescreve um 
ano após a prática da infração, ou no prazo de prescrição da 
lei penal se o facto constituir igualmente crime.

5- Concluídas as diligências probatórias e logo após os 
formalismos previstos na lei, a empresa dispõe do prazo de 
trinta dias para proferir a decisão final, devidamente fun-
damentada, nunca devendo o processo disciplinar exceder 
o prazo de um ano a contar do conhecimento da infração, 
entendendo-se por conclusão a notificação da decisão ao ar-
guido.

Cláusula 67.ª

(Sanções disciplinares)

1- A inobservância por parte dos trabalhadores, das nor-
mas constantes do presente AE e da lei do trabalho, será pu-
nida com as sanções seguintes:

a) Repreensão;
b) Repreensão registada;
c) Perda de dias de férias, quando solicitado pelos traba-

lhadores; 
d) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de 
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antiguidade num máximo de 10 dias por cada infração disci-
plinar até ao limite de 30 dias por ano;

e) Despedimento sem indemnização ou compensação.
2- As sanções referidas nas alíneas a), b), c), d) e e) do 

número anterior, só podem ser aplicadas na sequência de um 
processo disciplinar.

Cláusula 68.ª

(Sanções abusivas)

1- Consideram-se sanções abusivas as sanções disciplina-
res motivadas pelo facto de o trabalhador:

a) Haver reclamado legitimamente contra as condições de 
trabalho;

b) Recusar-se a cumprir ordens a que no termos da lei não 
deve obediência;

c) Exercer ou candidatar-se a funções em estrutura de re-
presentação coletiva de trabalhadores;

d) Ter alegado ser vítima de assédio ou ser testemunha em 
processo judicial e/ou contraordenacional de assédio;

e) Em geral, exercer, ter exercido, pretender exercer ou in-
vocar os direitos e garantias que lhe assistem.

2- Até prova em contrário, presume-se abusivo o despedi-
mento ou a aplicação de qualquer sanção, quando levada a 
efeito até 6 meses após qualquer dos factos mencionados nas 
alíneas do número anterior ou até um ano após a denúncia 
ou outra forma de exercício de direitos relativos a igualdade, 
não discriminação e assédio.

Cláusula 69.ª

(Consequência da aplicação de sanção abusiva)

1- A aplicação de alguma sanção abusiva, nos termos da 
cláusula anterior, para além de responsabilizar a empresa por 
violação das leis do trabalho, dá direito ao trabalhador lesado 
a uma indemnização não inferior a 10 vezes a importância da 
retribuição perdida em caso de aplicação de sanção pecuniá-
ria ou suspensão do trabalho.

2- Se o trabalhador for membro de estrutura de represen-
tação coletiva dos trabalhadores, a indemnização nunca será 
inferior ao dobro da indemnização prevista no número an-
terior.

Cláusula 70.ª

(Tramitação processual disciplinar)

1- As responsabilidades terão sempre de ser apuradas 
mediante processo disciplinar, conduzido por um instrutor 
nomeado pela empresa, o qual será devidamente elaborado 
com audição das partes, testemunhas e consideração de tudo 
o que puder esclarecer os factos e conterá obrigatoriamen-
te, uma nota de culpa, da qual conste a descrição dos com-
portamentos imputados ao arguido, com indicação das nor-
mas infringidas e das que preveem a sanção aplicável, bem 
como o parecer da comissão de trabalhadores nos casos de 
despedimento, devendo ser facultado ao arguido a consulta 
do processo disciplinar, durante o prazo de que dispõe para 
apresentar a sua defesa à nota de culpa.

2- A nota de culpa deve ser reduzida a escrito e será entre-

gue ao trabalhador arguido por meio de carta registada com 
aviso de receção ou através de recibo.

3- O trabalhador arguido no prazo máximo de 3 dias úteis, 
decorrida que seja a dilação de 15 dias, após a receção da 
nota de culpa, poderá apresentar a sua defesa por escrito, e 
juntar rol de testemunhas ou depoimentos testemunhais es-
critos.

4- Caso o processo disciplinar esteja elaborado com vista 
ao despedimento com justa causa, o trabalhador arguido dis-
põe este de um prazo de dez dias úteis para responder à nota 
de culpa, a contar da data em que se considere notificado da 
nota de culpa, prazo esse que deverá ser claro e inequivoca-
mente referido naquela peça do processo disciplinar.

5- No caso de a comunicação expedida com aviso de re-
ceção, nos termos do número 2, vir a ser devolvida, consi-
derar-se-á a notificação como efetuada na data da devolução 
do aviso.

6- As sanções disciplinares aplicadas nas alíneas a), b), c), 
d) e e) do número 1 da cláusula 67.ª sem prévio processo 
disciplinar são consideradas ilícitas, podendo ainda obrigar a 
empresa a indemnizar o trabalhador por eventuais prejuízos 
e danos morais, nos termos gerais de direito.

7- Sempre que o trabalhador discorde da sanção que lhe 
foi aplicada, poderá requerer a sua revisão junto da empresa, 
da qual nunca poderá resultar o agravamento da penalidade 
que lhe havia sido aplicada.

8- O pedido de revisão previsto no número anterior será 
apresentado no prazo de 30 dias após conhecimento da de-
cisão, com indicação dos fundamentos da discordância do 
trabalhador. Nesse mesmo prazo, o sindicato pode requerer 
uma cópia do processo disciplinar para efeitos da revisão, a 
qual lhe deverá ser facultada no prazo máximo de 5 dias a 
contar da data da apresentação do respetivo requerimento.

9- Da aplicação das sanções previstas na cláusula 67.ª 
(sanções disciplinares), pode o trabalhador recorrer sempre, 
pessoalmente ou através do seu sindicato, para os tribunais 
competentes.

10- No caso de a sanção ser a de despedimento, deverá ser 
entregue cópia da decisão ao trabalhador arguido e às organi-
zações representativas dos trabalhadores, nos termos da lei.

11- O trabalhador arguido no caso previsto no número an-
terior, dispõe de um prazo de cinco dias úteis contados da 
receção da decisão final que aplica a sanção, para requerer 
judicialmente a suspensão do despedimento, nos termos re-
gulados no Código de Processo de Trabalho.

12- Nos casos previstos na lei, a empresa poderá suspen-
der preventivamente o trabalhador sem perda de retribuição 
e de todas as regalias durante o tempo que durar a suspensão. 
Porém, tratando-se de trabalhador que seja representante sin-
dical ou membro da comissão de trabalhadores em efetivida-
de de funções, tal não obsta a que o mesmo aceda aos locais 
onde normalmente se consubstancia o exercício dessas fun-
ções, para seu efetivo exercício.

13- Após a fase de inquérito prévio, caso haja lugar ao 
mesmo, a empresa deve facultar a fotocópia de todos os ele-
mentos do processo disciplinar ao sindicato representativo 
do trabalhador, sempre que este o requeira por escrito, no 
prazo de 3 dias úteis após a receção desse requerimento.
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CAPÍTULO XIII

Direito coletivo

Cláusula 71.ª

(Crédito de horas)

1- Os dirigentes e os delegados sindicais têm direito a 
crédito de horas para o exercício das suas funções nos ter-
mos previstos no Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 
7/2009, de 12 de fevereiro 

2- A direção da associação sindical deve comunicar à em-
presa, até 15 de janeiro de cada ano e nos 15 dias seguintes à 
verificação de qualquer alteração, a identidade dos dirigentes 
e dos delegados sindicais que beneficiam do crédito de horas.

3- A direção da associação sindical pode atribuir crédito 
de horas a outro dirigente e/ou delegado sindical, desde que 
não ultrapasse o montante global dos créditos atribuídos e 
informe a empresa da alteração da repartição do crédito com 
a antecedência mínima de 15 dias.

4- O trabalhador que seja membro de mais de uma estru-
tura de representação de trabalhadores não tem direito, nos 
termos da lei, a acumular o crédito de horas.

5- Os delegados sindicais referidos no ponto 1 desta cláu-
sula, beneficiam de crédito de 8 horas mensais.

CAPÍTULO XIV

Fatos de trabalho

Cláusula 72.ª

(Fatos de trabalho)

1- A empresa fornecerá gratuitamente aos trabalhadores 
fatos de trabalho, conforme as necessidades de serviço.

2- O uso dos fatos de trabalho é obrigatório em serviço.
3- O regulamento dos fatos de trabalho consta do anexo IV. 

CAPÍTULO XV

Regalias sociais

Cláusula 73.ª

(Complemento de subsídio de doença)

1- Em caso de doença, a empresa pagará aos trabalhadores 
a diferença entre a remuneração líquida da sua categoria pro-
fissional e o subsídio atribuído pela Segurança Social.

2- O regime estabelecido no número anterior não se aplica 
às baixas com duração igual ou inferior a 3 dias, salvo no 
caso de hospitalização.

3- Os trabalhadores que ainda não tenham direito ao sub-
sídio da Segurança Social receberão da empresa um comple-
mento do montante estabelecido no número 1 e nas condi-
ções referidas no número 2, desde que a situação de doença 
seja documentada com boletim da administração regional de 
saúde.

4- Quando seja devido o complemento a que se refere esta 

cláusula, o trabalhador receberá a remuneração por intei-
ro, reembolsando a empresa no quantitativo do subsídio da 
Segurança Social logo que o receber. 

5- Nos casos previstos no número 3 o trabalhador receberá 
mensalmente o valor a que tiver direito. 

Cláusula 74.ª

(Controlo e fiscalização de baixas)

As situações de baixa dos trabalhadores serão objeto de 
controlo e fiscalização nos termos da lei em vigor. 

Cláusula 75.ª

(Garantias dos trabalhadores em caso de acidente de trabalho ou 
doença profissional)

1- No caso de incapacidade temporária, parcial ou absolu-
ta, resultante de acidente de trabalho ou doença profissional 
e enquanto durar esta situação, o trabalhador terá direito a 
um subsídio igual à diferença entre a remuneração líquida 
da sua categoria profissional e a indemnização legal a que 
tenha direito.

2- No caso de incapacidade permanente, parcial ou abso-
luta, proveniente de acidente de trabalho ou doença profis-
sional ao serviço da empresa, esta diligenciará a reconversão 
dos diminuídos para função compatível com as diminuições 
verificadas. 

3- No caso de reconversão, o trabalhador nunca poderá 
receber retribuição inferior à remuneração da sua anterior 
categoria profissional.

4- Não sendo, porém, possível a reconversão, é conferido 
ao trabalhador o direito à diferença entre a remuneração lí-
quida da sua categoria profissional e a soma das pensões por 
invalidez, reforma ou quaisquer outras que lhe sejam atribuí-
das em virtude da situação de incapacidade.

5- No caso de morte do trabalhador resultante de acidente 
de trabalho ou doença profissional, a empresa suportará as 
despesas do funeral.

6- No caso de incapacidade para o exercício de qualquer 
profissão é aplicável o disposto no número 4.

7- A empresa, em situação de acidente de trabalho, assegu-
rará o custo suportado pelo trabalhador de bens danificados, 
como óculos ou próteses, no exercício da atividade profissio-
nal e por facto não imputável ao trabalhador, se os mesmos 
não estiverem previstos no contrato de seguro de acidentes 
efetuado com a respetiva seguradora.

Cláusula 76.ª

(Preparação para a reforma)

1- O regime desta cláusula é aplicável aos trabalhadores 
durante os 6 meses que precedem a sua passagem à situação 
de reforma e visa a sua adaptação a essa situação.

2- O trabalhador que se encontre na situação referida no 
número anterior terá direito, sem perda de remuneração, a 
preparação para a reforma numa das seguintes modalidades: 

a) Dispensa de serviço com a duração de 2 meses;
b) 2 Dias de dispensa de serviço por mês;
c) Redução de 25 % na duração do período normal de tra-

balho diário.
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3- O trabalhador que pretenda usufruir do direito estabe-
lecido no número anterior, deverá avisar a empresa com a 
antecedência mínima de 3 meses, indicando a modalidade 
pretendida.

4- Para efeito do disposto nesta cláusula, o trabalhador 
deve observar o preceituado no número 7 da cláusula se-
guinte. 

Cláusula 77.ª

(Complemento de reforma por invalidez ou velhice)

1- Os trabalhadores reformarseão, no ano em que atinjam 
o limite de idade previsto nos regulamentos da Segurança 
Social.

2- Aos trabalhadores reformados a empresa pagará um 
complemento à pensão de reforma atribuída pela Segurança 
Social de modo que o total a receber pelo trabalhador (pen-
são de reforma mais complemento da empresa) fique com-
preendido entre 60 % e 80 % da remuneração mensal para a 
sua categoria profissional.

3- Respeitando-se os limites mínimos e máximos atrás re-
feridos, o complemento a receber pelo trabalhador é igual 
ao produto do número de anos de antiguidade na empresa 
por 1,5 da sua remuneração mensal à data do deferimento 
da reforma.

4- A empresa atualizará o complemento de reforma de 
acordo com as atualizações que vierem a ser feitas pela 
Segurança Social e segundo o mesmo valor percentual.

5- O disposto nesta cláusula não é aplicável às situações 
previstas no número 4 da cláusula 75.ª

6- O direito ao complemento de pensão de reforma referi-
do nos números 2 e 3 desta cláusula cessa se não for cumpri-
do o número 1, após o trabalhador ter sido para tal alertado 
pela empresa.

7- Para efeito do disposto nesta cláusula, o trabalhador 
entregará nos serviços competentes da empresa o respetivo 
requerimento, quando este lhe for solicitado.

8- O disposto nesta cláusula é aplicável somente aos traba-
lhadores admitidos até à entrada em vigor do presente acordo 
de empresa. 

Cláusula 78.ª

(Ocorrências fora do país)

1- Quando o trabalhador se encontre em serviço fora do 
país e for vítima de acidente de trabalho, acometido de doen-
ça ou, ainda, vítima de violências físicas, tem direito à custa 
da empresa, na medida em que não lhe for atribuído subsídio 
equivalente por força da legislação nacional ou acordo inter-
nacional:

a) A todos os cuidados médicos de que possa ter necessi-
dade;

b) A qualquer outro subsídio a que tenha direito pela legis-
lação portuguesa aplicável, como se o acidente de trabalho 
ou a doença se tivessem verificado dentro do país;

c) Ao alojamento e alimentação até que o seu estado de 
saúde lhe permita regressar ao local da sua residência; a res-
ponsabilidade da empresa pelo pagamento de despesas refe-
ridas nesta alínea fica limitada a 6 meses nos casos em que 

se conclua que a doença do trabalhador resulta de um estado 
anterior e se teria declarado mesmo que não saísse do país;

d) A viagem de regresso ao local da sua residência e, no 
caso de falecimento, a transladação para o local a indicar 
pela família ou por quem a represente, desde que seja em 
Portugal Continental; 

e) Ao pagamento das despesas com a deslocação de um fa-
miliar para o acompanhar, inclusive no regresso, em caso de 
absoluta necessidade e só quando requerido pelos serviços 
clínicos em que o trabalhador esteja a ser assistido e como 
condição necessária para o tratamento.

2- Quando a viagem for interrompida por causa indepen-
dente da vontade do trabalhador e lhe seja impossível re-
gressar com o veículo que conduz ao local de trabalho, tem 
direito à viagem de regresso à custa da empresa. A viagem 
de regresso far-se-á em conformidade com as instruções da 
empresa.

Cláusula 79.ª

(Transporte)

Têm direito a transporte gratuito nas carreiras regulares 
da empresa, todos os trabalhadores, no ativo ou reformados, 
bem como, enquanto o trabalhador estiver no ativo, o seu 
cônjuge ou membro de união de facto legalmente reconheci-
da e os seus filhos ou equiparados enquanto forem estudantes 
de qualquer grau de ensino ou tenham direito ao abono de fa-
mília ou enquanto estiverem incapacitados ou ainda se forem 
deficientes físicos ou mentais.

(Ver anexo V).

Cláusula 80.ª

(Formação profissional)

1- A empresa obriga-se a suportar os custos com a reno-
vação da carta de qualificação de motorista (CQM), do cer-
tificado de aptidão para motorista (CAM), do certificado de 
transporte coletivo de crianças (TCC), do cartão de tacógrafo 
digital e da carta de condução de categoria D.

2- No caso da obtenção dos títulos referidos no número 
anterior, o trabalhador fica obrigado a um período mínimo de 
permanência na empresa de três anos. Exclui-se desta obri-
gação de permanência a formação ministrada para a renova-
ção daqueles títulos. 

3- Caso o contrato de trabalho cesse antes de esgotado esse 
período, por motivos imputáveis ao trabalhador, este terá que 
devolver o valor dos custos suportados pela empresa com a 
obtenção de qualquer um dos títulos referidos no número 1, 
na proporção do respetivo período remanescente de validade.

4- Incluem-se no disposto no número 1 os custos decorren-
tes do pagamento das taxas administrativas devidas.

5- A formação ministrada nos termos da presente cláusula 
é considerada para efeito do crédito de horas de formação 
previsto na lei geral do trabalho.

Cláusula 81.ª

(Formação contínua)

1- Todos os trabalhadores têm direito a formação contínua 
e, para esse efeito, a empresa está obrigada a:
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a) Promover o desenvolvimento e a adequação da qualifi-
cação do trabalhador, tendo em vista melhorar a sua empre-
gabilidade e aumentar a produtividade e a competitividade 
da empresa;

b) Assegurar a cada trabalhador o direito individual à for-
mação, através de um número mínimo anual de horas de 
formação, mediante ações desenvolvidas na empresa ou a 
concessão de tempo para frequência de formação por inicia-
tiva do trabalhador;

c) Organizar a formação na empresa, estruturando planos 
de formação anuais ou plurianuais e, relativamente a estes, 
assegurar o direito a informação e consulta dos trabalhadores 
e dos seus representantes;

d) Reconhecer e valorizar a qualificação adquirida pelo 
trabalhador.

2- O trabalhador tem direito, em cada ano, a um número 
mínimo de quarenta horas de formação contínua ou, sendo 
contratado a termo por período igual ou superior a três me-
ses, a um número mínimo de horas proporcional à duração 
do contrato nesse ano.

3- A formação referida no número anterior pode ser desen-
volvida pelo empregador, por entidade formadora certificada 
para o efeito ou por estabelecimento de ensino reconhecido 
pelo ministério competente e dá lugar à emissão de certifi-
cado e a registo na Caderneta Individual de Competências 
nos termos do regime jurídico do Sistema Nacional de 
Qualificações.

4- Para efeito de cumprimento do disposto no número 2, 
são consideradas as horas de dispensa de trabalho para fre-
quência de aulas e de faltas para prestação de provas de ava-
liação, ao abrigo do regime de trabalhador-estudante, bem 
como as ausências a que haja lugar no âmbito de processo de 
reconhecimento, validação e certificação de competências.

5- A empresa deve de assegurar, em cada ano, formação 
contínua a pelo menos 15 % dos trabalhadores da empresa.

6- A empresa pode antecipar até dois anos ou, desde que 
o plano de formação o preveja, diferir por igual período, a 
efetivação da formação anual a que se refere o número 2, 
imputando-se a formação realizada ao cumprimento da obri-
gação mais antiga.

7- O período de antecipação a que se refere o número an-
terior é de cinco anos no caso de frequência de processo de 
reconhecimento, validação e certificação de competências, 
ou de formação que confira dupla certificação.

Cláusula 82.ª

(Apoio por aplicação de sanção acessória de inibição de conduzir)

1- Ao(s) motorista(s) a quem seja aplicada a sanção aces-
sória de inibição de conduzir, serão atribuídas funções com-
patíveis sem diminuição da retribuição normal ou, se tal não 
for possível, os dias de férias a que tenha direito, ou uma 
licença sem perda de retribuição, durante o período de ini-
bição.

2- O direito previsto no número anterior cessa se a sanção 
acessória de inibição de conduzir for aplicada pela prática de 
factos que constituam crime.

CAPÍTULO XVI

Reconversão profissional

Cláusula 83.ª

(Reconversão profissional)

1- Os trabalhadores que por incapacidade física parcial, 
reconhecida pelos serviços de medicina do trabalho da em-
presa, sejam considerados como não aptos para o exercício 
da sua função, serão objeto de reconversão profissional.

2- O mesmo regime será aplicável aos trabalhadores ads-
tritos a unidades funcionais sujeitas a reestruturação de ser-
viços e/ou introdução de melhorias tecnológicas. A empresa 
assegura aos trabalhadores que neles prestem serviço e que 
transitem para novas funções, a preparação necessária, su-
portando os encargos dela decorrentes.

3- Aos trabalhadores abrangidos pelo presente regime se-
rão garantidas:

a) Preferência no provimento de vagas;
b) Ocupação em funções compatíveis com as suas apti-

dões e habilitações; 
c) Não redução da remuneração auferida. 
4- Para efeitos da alínea a) do número anterior, poderão ser 

dispensadas as habilitações mínimas estabelecidas, mediante 
realização de ações de formação e/ou provas profissionais.

Cláusula 84.ª

(Metodologia das reconversões)

1- A empresa proporá, por escrito, aos trabalhadores a re-
converter o preenchimento de vagas, dando conhecimento à 
comissão de trabalhadores.

2- Os trabalhadores deverão informar, por escrito, no pra-
zo de 15 dias, se aceitam ou não o preenchimento da vaga 
proposta e, neste último caso, quais as razões.

3- Sem prejuízo do disposto no número 7 desta cláusula, o 
trabalhador não poderá recusar mais de 3 propostas de recon-
versão; sempre que houver uma recusa a empresa não pode 
voltar a oferecer ao mesmo trabalhador o posto de trabalho 
por este recusado.

4- A quarta recusa de reconversão constitui infração dis-
ciplinar grave.

5- A reconversão profissional efetuada nos termos do nú-
mero 2 da cláusula anterior, nomeadamente em resultado da 
passagem ao regime de agente único, assegura que os novos 
postos de trabalho oferecidos aos trabalhadores se situem a 
nível igual ou superior ao que já possuam e se situem no 
local de trabalho para o qual o trabalhador tenha sido contra-
tado, salvo acordo em contrário nos termos da cláusula 18.ª

6- Não poderão ser efetuados despedimentos individuais 
ou coletivos em consequência direta ou indireta de reconver-
são profissional efetuada.

7- O trabalhador poderá recusar as propostas de reconver-
são que não estejam de acordo com o disposto no presente 
capítulo.
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CAPÍTULO XVIII

Comissão paritária

Cláusula 85.ª

(Comissão paritária)

1- Será constituída uma comissão paritária, com sede em 
Almada, que integrará dois elementos representantes da em-
presa e dois elementos representantes dos sindicatos outor-
gantes, os quais poderão ser assessorados.

2- Cada parte indicará à outra, por escrito, nos trinta dias 
subsequentes à entrada em vigor deste AE, os nomes dos res-
petivos representantes na comissão paritária. Conjuntamente 
com os representantes efetivos serão designados dois suplen-
tes para substituir os efetivos em casos de impedimento.

3- Tanto os elementos efetivos como os suplentes podem 
ser substituídos a qualquer tempo pela parte que os manda-
tou, devendo a alteração ser comunicada à outra parte, por 
escrito.

4- A comissão paritária terá, designadamente, as seguintes 
atribuições:

1- Interpretação do presente AE;
2- Deliberação sobre questões de natureza técnica, nomea-

damente a criação de novas categorias profissionais e sua 
integração na tabela salarial;

5- As deliberações da comissão paritária, tomadas por 
unanimidade, relativas a questões da competência atribuída 
por força da alínea a) do número anterior constituem a inter-
pretação autêntica do presente AE.

6- A comissão paritária só poderá deliberar com a presença 
de, pelo menos, metade dos representantes de cada uma das 
partes, e para cada deliberação só poderá pronunciar-se igual 
número de elementos de cada parte.

7- As deliberações da comissão paritária devem ser to-
madas por unanimidade, não podem contrariar a lei ou a 
substância deste AE, sendo aplicáveis após publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

8- A comissão paritária estará apta a funcionar logo que 
cada uma das partes dê cumprimento ao disposto no número 
2.

9- Na sua primeira reunião a comissão paritária elaborará 
o respetivo regulamento de funcionamento.

CAPÍTULO XIX

Natureza globalmente mais favorável

Cláusula 86.ª

(Natureza globalmente mais favorável)

1- Os direitos e os efeitos decorrentes de convenções co-
letivas de trabalho anteriores que não forem expressamente 
ressalvados cessam com a entrada em vigor do presente AE, 
por este ser considerado globalmente mais favorável.

2- Porém, do disposto no número anterior não poderá re-
sultar a diminuição da retribuição mensal auferida pelos tra-
balhadores à data da entrada em vigor do presente AE.

Cláusula 87.ª

(Organização do documento de AE)

Este AE é composto pelo texto principal, e os pelos se-
guintes Anexos, que são parte integrante do mesmo:

Anexo I - Categorias profissionais;
Anexo II - Tabela salarial e restantes cláusulas de expres-

são pecuniária;
Anexo III - Folgas rotativas;
Anexo IV - Ata interpretativa;
Anexo V - Instruções de fardamento;
Anexo VI - Descritivos de função.

Laranjeiro, 9 de junho de 2022.

Pelas organizações representativas dos trabalhadores:

Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 
- FECTRANS:

Fernando Manuel das Neves Lopes Fidalgo, mandatário.
João Manuel Conceição Saúde, mandatário.

T.S.T. - Transportes Sul do Tejo, SA

Paulo Jorge Batista Pires, presidente do conselho de ad-
ministração.

Marta Cristina Pires Gomes dos Santos, vogal do conse-
lho de administração.

Fernando Carlos Antunes Epifânio, vogal do conselho 
de administração.
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ANEXO I

Categorias profissionais

1- Carreira

Constituição de 5 carreiras que refletem grupos hierárquicos a saber: 

Grupo hierárquico onde se encontram: Contabil istas, Técnicos de RH, Técnicos de MKT…. 
Realiza trabalhos rotineiros ou não que requerem a aplicação de conhecimento em área(s) 
especializada(s) para atingir resultados. 
Reporte direto à carreira de Coordenação, Gestão ou Direção. 

Suporte Administrativo e operacional 

Técnicos

Coordenação

Grupo hierárquico de base da TST onde se encontram funções de caráter administrativo e 
operacional. Exemplo: Administrativos, oficinais.
Realiza trabalhos rotineiros, sujeitos a normas, procedimentos e métodos, aplicando 
conhecimentos elementares inerentes à sua área na resolução de problemas. 

Motoristas
Grupo hierárquico que inclui todos os Motoristas de Serviço Público.

Carreira Descritivo

Gestão 

Grupo hierárquico que coordena outras pessoas, equipas e/ou projetos. Exemplos de 
funções: SAE, Escaladores, coordenador de parque
'A progressão reflete a aquisição de uma vasta experiência técnica, conhecimento do negócio 
e capacidade de l iderança de pessoas. 
Reporte direto à carreira de Gestão ou Direção. 

Grupo hierárquico responsável pela gestão de outras pessoas, equipas e/ou projetos. 
Exemplos de funções: FLM,  Responsável de Contabil idade 
Responsável por gerir pessoas, definir orientações e afetar recursos. Normalmente é 
responsável pela avaliação de desempenho e por decisões de contratação/ despedimento. 
Reporte direto à carreira de Direção. 

2- Carreira, categoria, função, família e grupo
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Função Nomenclatura que passa indicação do conjunto de atividades e responsabilidades de natureza homogénea desempenhadas por uma 
(ou várias) pessoa(s), com vista a permitir o alcance de resultados da empresa.

Família Agrupamento de funções homogéneas entre si e que partilham um conjunto de competências e áreas de conhecimento semelhantes.

Carreira A carreira reflete a evolução entre funções, nomeadamente através do incremento de complexidade, responsabilidade ou diferen-
ciação nas tarefas que o colaborador realiza. 

Categoria
Alocação da função a um posicionamento hierárquico e consequentemente a um posicionamento salarial. Assim sendo a mesma 
função poderá ter diferentes categorias, sempre dentro da mesma carreira, e consequentemente posicionamentos salariais diferen-
ciados. 

3- Movimentos de carreira

Evolução entre degraus 

A evolução entre degraus constitui o movimento de car-
reira que permite a cada ocupante de cada função incremen-
tar o seu salário base. 

As carreiras permitem a evolução de acordo com o de-
sempenho e contributo para os objetivos da empresa, sendo 
que os resultados globais são preponderantes.

Desta forma cada diretor fará as propostas de movimento 
de carreira para a equipa que lhe reporta, enviando-a à dire-
ção de recursos humanos, que compilará a informação e fará 
chegar a conselho de administração (CA) para a análise de 
forma transversal e decisão. 

A informação será reunida ao longo dos meses de feve-
reiro e março para análise em CA durante o mês de abril. 

Todos os movimentos de carreira e evolução entre de-
graus são feitos por decisão do conselho de administração 
como forma de reconhecimento do mérito de cada trabalha-
dor, excetuando os casos de progressão automática que de-
correm de antiguidade na função. 

A implementação dos movimentos de carreira aprovados, 
serão processados em maio. 

Desta forma, os movimentos de carreira serão reunidos 
em apenas um único momento ao longo do ano. Esta medida 
visa fundamentalmente promover a equidade e igualdade de 
acesso à carreira em igualdade de circunstâncias. 

Dada a natureza das funções existentes na empresa e dos 
acordos previamente firmados entre as ORT a evolução das 
carreiras de motorista de serviço público é feita via incre-
mento da antiguidade na função. As restantes funções irão 
evoluir via movimento entre categorias profissionais e de-
graus salariais.

Categoria
Nível 

Categoria ND Degrau Salarial valores 
Sup. Adm. Operacional 1 ND1 I 710,00 €       
Sup. Adm. Operacional 1 ND1 II 730,00 €       
Sup. Adm. Operacional 1 ND1 III 750,00 €       
Sup. Adm. Operacional 1 ND1 IV 770,00 €       
Sup. Adm. Operacional 1 ND2 I 790,00 €       
Sup. Adm. Operacional 1 ND2 II 810,00 €       
Sup. Adm. Operacional 1 ND2 III 830,00 €       

Critérios de evolução entre degraus

De forma a garantir a transparência do processo de evo-
lução remuneratória entre degraus são apresentados critérios 
a avaliar. Os critérios são identificados por carreira devendo 
os mesmos ser aplicados de forma transversal às funções ne-
las incluídas e respetivos ocupantes. 

Informações gerais: 
– Avaliações a serem realizadas anualmente entre feverei-

ro e março de cada ano.
– Os critérios de evolução são identificados por carreira e

aplicáveis às funções nelas constantes.
– Só os trabalhadores com antiguidade superior a 1 ano

na T.S.T. - Transportes Sul do Tejo, SA são elegíveis para 
aumento salarial proveniente da evolução entre degraus.

– Formulário de avaliação atualmente a uso na imagem
abaixo.

Progressões automáticas entre degraus:
Suporte administrativo e operacional

– Para as funções enquadradas na carreira suporte admi-
nistrativo e operacional haverá lugar a movimento automáti-
co entre degraus ao final de 1 ano de antiguidade na função 
(o valor será de 20,00 € à data da assinatura do acordo). 

– O valor é devido desde que o trabalhador reúna as se-
guintes condições: 

• Excelente histórico disciplinar (0 processos disciplina-
res 1 ano de trabalho) - condição eliminatória.

• Boa assiduidade (máximo de 1 falta injustificada - 8 ho-
ras - durante 1 ano de trabalho) - condição eliminatória. 

– O pagamento é devido em maio aquando do processa-
mento dos restantes movimentos de carreira, ainda que seja 
feito de forma retroativa.

Manutenção
– Para as funções do grupo funcional de manutenção ha-

verá movimento de carreira automático para as funções da 
carreira suporte administrativo e operacional, a título mera-
mente exemplificativo destacamos as seguintes: eletricistas, 
serralheiros, lubrificadores etc. 

– Assim sendo, haverá lugar a 3 movimentos entre de-
graus (o valor será de 60,00 € à data da assinatura do acordo) 
sempre que os trabalhadores ocupantes das funções perfa-
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çam 3 anos de experiência profissional. 
– O valor é devido desde se reúnam as seguintes condi-

ções: 
• O trabalhador contratado não tem experiência profissio-

nal na função para a qual foi contratado (ainda que já tenha 
experiência profissional), sendo desta forma considerado um 
aprendiz. 

• Excelente histórico disciplinar (0 processos disciplina-
res 1 ano de trabalho) - condição eliminatória.

• Boa assiduidade (máximo de 1 falta injustificada - 8 ho-
ras - durante 1 ano de trabalho) - condição eliminatória. 

– O pagamento é devido em maio aquando do processa-
mento dos restantes movimentos de carreira, ainda que seja 
feito de forma retroativa.

Modelo ilustrativo. 
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Critérios de distinção de trabalhadores - Motoristas

Critérios de evolução entre degraus - Manutenção/oficinais

Critérios de evolução entre degraus - Suporte administrativo e operacional

Critérios de evolução entre degraus - Técnicos
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Critérios de evolução entre degraus - Coordenadores

Critérios de evolução entre degraus - Gestores
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ANEXO II 

Tabela salarial e restantes cláusulas de expressão pecuniária

Tabela salarial

Suporte administrativo e operacional
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Técnicos
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Coordenadores
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Gestão
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Diuturnidades
– Valor das diuturnidades ..................................... 15,00 €
– Valor das anuidades ............................................. 3,00 €

Abono para falhas
– Valor do abono para falhas ................................ 16,01 €
– Funções abrangidas:
• Administrativo de tesouraria;
• Administrativo de operações;
• Assistente comercial;
• Assistente de planeamento operacional;
• Coordenador operacional.

Prémio de assiduidade
Valor do prémio de assiduidade a definir.

Retribuição do trabalho por turnos
– Trabalhadores que fazem dois turnos rotativos, excluin-

do o noturno:
• 5,4 % do valor mínimo da tabela salarial em vigor.
– Trabalhadores que fazem três turnos rotativos não in-

cluídos em regime de laboração contínua ou que fazem dois 
turnos rotativos desde que inclua um turno noturno:

• 7,8 % do valor mínimo da tabela salarial em vigor.
– Trabalhadores que fazem três turnos rotativos em regi-

me de laboração contínua:
• 10,8 % do valor mínimo da tabela salarial em vigor.

Retribuição do horário partido
– Valor do complemento salarial ......................  200,00 €;
– Valor do subsídio da segunda refeição ............... 7,63 €.

Subsídio de alimentação
Valor do subsídio de alimentação ......................... 6,50 €.

Refeições deslocado no Continente
– Valor do subsídio de refeição ............................  7,63 €;
– Valor do subsídio de deslocado no continente ..  3,72 €;
– Valor do subsídio em deslocado ........................  7,63 €;
– Valor do pequeno-almoço ..................................  1,40 €;
– Valor do subsídio em deslocado ......................... 7,63 €.

Deslocações ao estrangeiro - Alojamento e refeições
Valor do subsídio de deslocado no estrangeiro .... 6,86 €.

Funções e pontos de entrada na tabela salarial

CA | Dir. comercial, comunicação e marketing

Dir. de operações
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Dir. de qualidade | Dir. financeira | Dir. jurídica 

Dir. de frota e manutenção

Dir. de recursos humanos | Dir. de SI | Unidade procurement e armazéns
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ANEXO III

 Folgas rotativas

ANEXO IV

Acta interpretativa

Agente único

Cláusula 29.ª

O subsídio de agente único, tal como referido na cláusula 
29.ª, partir de 1 de julho de 2022, passará a integrar a retri-
buição base dos trabalhadores com a função de motorista de 
serviço público, sendo o cálculo do mesmo feito no valor de 
25 % sobre o valor hora do seu escalão remuneratório acres-
cido da sua antiguidade, tendo por referência 8h por dia.

Esta integração é feita tendo como referência o valor de 

remuneração base de 750,00  € mensais, o que representa, 
à data, um valor proporcional de 106,38 % face ao Salário 
Mínimo Nacional (705,00  €, em 2022). Deverá ser este o 
valor de referência para futuras negociações salariais.

Transporte

Cláusula 79.ª

A responsabilidade de atribuição de títulos de transporte 
gratuitos para trabalhadores e familiares é inteiramente da 
entidade que assume a receita de bilhética. 

A partir de 1 de julho de 2022, a T.S.T. - Transportes Sul 
do Tejo, SA não tem qualquer autonomia relativamente à bi-
lhética e/ou à receita, sendo, contratualmente, esta respon-
sabilidade da TML - Transportes Metropolitanos de Lisboa.

ANEXO V

Instruções de fardamento
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Declaração

A Federação dos Sindicatos de Transportes e Comuni-
cações - FECTRANS, representa os seguintes sindicatos:

– STRUP - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes
Rodoviários e Urbanos de Portugal;

– STRUN - Sindicato dos Trabalhadores de Transportes
Rodoviários e Urbanos do Norte;

– SNTSF - Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sec-
tor Ferroviário;

– SIMAMEVIP - Sindicato dos Trabalhadores da Mari-
nha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca;

– OFICIAISMAR - Sindicato dos Capitães, Oficiais Pilo-
tos, Comissários e Engenheiros da Marinha Mercante;

– STFCMM - Sindicato dos Transportes Fluviais, Costei-
ros e da Marinha Mercante;

– STRAMM - Sindicato dos Trabalhadores de Transpor-
tes Rodoviários da Região Autónoma da Madeira;

– SPTTOSH - Sindicato dos Profissionais dos Transpor-
tes, Turismo e Outros Serviços da Horta;

– SPTTOSSMSM - Sindicato dos Profissionais dos
Transportes, Turismo e Outros Serviços de São Miguel e 
Santa Maria.

Depositado em 7 de setembro de 2022, a fl. 4 do livro 
n.º 13, com o n.º 204/2022, nos termos do artigo 494.º do
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 
fevereiro.

4-	Para os trabalhadores em regime de escalas de servi-
ço e turnos, os dias de descanso semanal complementar e 
obrigatório devem coincidir com o sábado e o domingo em 
quatro fins de semana consecutivos de oito em oito semanas, 
podendo, nas situações em que as necessidades de serviço 
decorrentes do mapa de oferta determinado pela sub-conce-
dente do SMLAMP o impossibilitem, essa consecutividade 
ser reduzida para três fins de semana consecutivos.

Gozo de feriados e dias festivos

1-	Aos trabalhadores que exerçam atividade em horário 
por escala, deve ser garantido o gozo dos feriados de forma 
rotativa, de acordo com um sistema por pontos, nos termos 
da presente cláusula. 
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